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O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Srs. Deputados, a presente

reunião de audiência pública da Comissão Parlamentar de Inquérito que investiga o

contrato celebrado entre a CBF e a Nike tem como finalidade, na tarde de hoje,

realizar painel ligado à Sub-Relatoria de Legislação, tendo como tema a

reestruturação do futebol brasileiro, para cuja finalidade nós contamos com as

presenças do Dr. Álvaro Luiz Carvalho Moreira, Juiz do Trabalho e Integrante do

Superior Tribunal de Justiça Desportiva, a quem convido para tomar assento à

mesa. Convido também o advogado especialista em legislação desportiva, Dr. Valed

de Perry, para tomar assento à mesa. (Pausa.) Ainda como integrantes da Mesa, na

qualidade de debatedores, nós convidamos para tomar assento à mesa o Dr. César

Cunha Campos, membro do Conselho Consultivo da Fundação Getúlio Vargas, do

Rio de Janeiro, e convidamos também o Dr. Luís Guilherme de Oliveira Gutman,

advogado e professor da Escola Brasileira de Administração Pública da Fundação

Getúlio Vargas. A seqüência das exposições terá a seguinte ordem: nós ouviremos

em primeiro lugar o Dr. César Cunha Campos, que fará exposição pela Fundação

Getúlio Vargas, e durante o transcorrer dos debates nós também poderemos ouvir

as observações do Dr. Luís Guilherme de Oliveira. Em seguida nós ouviremos o Dr.

Valed de Perry e, em terceiro lugar, o Dr. Álvaro Luiz de Carvalho Moreira. Em nome

da Comissão, eu quero manifestar o agradecimento pela presença dos senhores,

pela prontidão em colaborar com os trabalhos da Comissão Parlamentar de

Inquérito, e registrar que esta Comissão, ao tomar conhecimento do Plano de

Modernização do Futebol Brasileiro elaborado pela Fundação Getúlio Vargas a

pedido da Confederação Brasileira de Futebol, valorizou o trabalho de pesquisa e de

levantamento e as sugestões. Eu acho que é bom registrar que a excelência do

trabalho demonstra a capacidade nacional de oferecer respostas e caminhos que,
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mesmo que um ou outro questione, giram em torno de iniciativas e de sugestões

produzidas no nosso País por entidades nacionais, por estudiosos, administradores,

economistas e especialistas brasileiros, o que demonstra também que nós podemos

encontrar soluções, caminhos para a modernização, para a eficiência do futebol

brasileiro a partir da inteligência e da criatividade de especialistas do nosso País. E

por essa razão é que a Comissão Parlamentar de Inquérito fez o convite aos

representantes da Fundação Getúlio Vargas, encarregados e coordenadores desse

trabalho, para que fizessem a apresentação na tarde de hoje. Então, o nosso

agradecimento antecipado ao Dr. César Cunha Campos, ao Dr. Luís Guilherme de

Oliveira Gutman, da mesma forma que também agradecemos a colaboração e a

presença do Dr. Valed de Perry e do Dr. Álvaro Luiz Carvalho Moreira. Dito isso, nós

vamos passar a palavra, pelo tempo inicial de até 20 minutos, prorrogáveis a critério

da Presidência, ao Dr. César Cunha Campos, para a sua exposição.

(Intervenção inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Tudo bem, pode juntar com a

do Dr. Gutman, porque o problema do tempo aqui é nosso, não é de V.Sa. V.Sa.

pode apresentar o seu trabalho dentro do tempo que julgar necessário. Tem a

palavra V.Sa.

O SR. CÉSAR CUNHA CAMPOS - Inicialmente, eu queria agradecer ao

Deputado Aldo Rebelo pelas palavras de incentivo que deu à Fundação Getúlio

Vargas, ao Deputado José Rocha e ao Deputado Silvio Torres pelo convite, e a

presença de vocês para ouvirem o que nós fizemos durante o ano que se passou.

Nós vamos tentar fazer um resumo de um trabalho feito em um ano, que apresenta

uma série de propostas que deverão ser aprofundadas, que deverão ser colocadas

em prática, na medida em que se ache oportuno, em que se possa realmente
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discutir o que foi e será apresentado aqui. Então, eu vou falar um pouquinho sobre a

estrutura do Plano de Modernização. Nós fizemos um convênio de cooperação

técnica com a CBF em maio de 2000 e fizemos um programa de modernização de

futebol dividido em duas fases: a primeira fase é o plano de desenvolvimento, que

nós encerramos agora, e a fase dois é o programa de modernização da gestão do

futebol, onde se vão implementar aquelas medidas julgadas mais convenientes. A

fase um, então, o que é que foi? O panorama do futebol brasileiro, o que é, qual é a

dimensão que ele tem, socioeconômica; fizemos um diagnóstico do ambiente e dos

recursos do futebol brasileiro, como é que isso está dentro da nossa cultura, das

nossas atividades brasileiras, e depois o Plano Estratégico de Desenvolvimento do

Setor, que é um plano de ação, com recomendações. O que nós tentamos fazer foi

uma metodologia participativa. Nós vamos olhar com maior detalhe, lá. Nós

consultamos o Brasil inteiro, todos os segmentos da sociedade brasileira, e isso

aqui, então, é a consolidação desse processo. Daí, nós reputamos da Fundação

Getúlio Vargas um trabalho importante, um trabalho que merece ser apresentado

numa CPI como a nossa. A fase dois, então, vai ser o Plano de Modernização

Organizacional da CBF, que nós estamos iniciando, o Programa de

Desenvolvimento dos Recursos Humanos e o Programa de Acompanhamento do

Plano Estratégico, porque nós entendemos que em se fazer um plano e não

acompanhar a sua implantação, a tendência é ele não ser implantado. Então, vamos

falar sobre a primeira fase hoje, que é o Plano de Desenvolvimento. Vou falar sobre

panorama, o que é que nós conversamos — alguns tópicos do panorama; é muito

grande, é um trabalho bastante denso. (Pausa.) Então, prosseguindo, nós, quando

fomos olhar o panorama, resolvemos fazer o panorama cultural, o panorama

institucional e legal, o panorama mercadológico e econômico, para entendermos
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qual é a dimensão do futebol brasileiro sob um ponto de vista um pouco mais

científico. No panorama cultural, o que a gente viu são 11 mil jogadores federados,

800 clubes de futebol, 2 mil jogadores atuando em todo o mundo, 13 mil times

amadores, 30 milhões de praticantes, 308 estádios com mais de 5 milhões de

lugares; quer dizer, é uma dimensão extraordinária, não é? E envolve toda a

sociedade brasileira, em particular os seguintes agentes econômicos e sociais:

profissionais, onde nós temos jogadores, preparadores físicos, técnicos, auxiliares,

etc.; temos torcedores, organizados e não organizados; a mídia, TV, rádio etc.;

entidades administrativas, que são um número bastante expressivo; investidores;

indústrias e dirigentes, cada qual com as suas prerrogativas, cada qual com os seus

interesses, cada qual ajudando o futebol brasileiro. O panorama institucional e legal

vem da FIFA, que é a entidade máxima do futebol mundial, da COMENBOL, que é a

da América Latina, a CBF no Brasil, as federações nos Estados e os clubes.

Fizemos também um pequeno panorama institucional e legal, onde fizemos um

pequeno histórico, a partir de 88, quando a Constituição assegurou autonomia às

entidades esportivas; depois a Lei Zico, que extingue o CND e permite a criação de

clubes-empresas; depois a Lei Pelé, que obriga a transformação do clube em

empresa, extingue a Lei do Passe etc.; depois o substitutivo do Senador Maguito

Vilela, que torna facultativo o clube-empresa, e as recentes modificações, que... nós

ainda não tocamos no assunto, porque esse trabalho é anterior a elas. Sob o ponto

de vista econômica, estima-se que o futebol internacional movimenta cerca de 250

bilhões; o Brasil, 16. Para isso, há toda uma estrutura. Para a gente ver a

complexidade e fazer as recomendações, era importante a gente conhecer o que é

que é isso, o que é que são esses 16 bilhões. A gente vê 3,3 milhões de chuteiras

fabricadas no País, mais 5,6 milhões de outros materiais para futsal e society, 6
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milhões de bola de couro, 32 milhões de camisetas, 6 milhões dólares em gastos

com TV, mídia falada e escrita; quer dizer, é um conjunto de peso na economia

nacional, sem falar em agências de turismo, empresas aéreas, empresas de ônibus,

equipamentos médicos e fisioterápicos. A gente vê que é uma dimensão

considerável. Sob o ponto de vista mercadológico, nós tentamos procurar muito mais

onde estão os recursos do futebol; nós só elencamos alguns dados estatísticos:

direito de TV, receita de bilheteria, comercialização de jogadores — como ainda é

uma forte fonte de receita —, patrocínios, parcerias, vendas de produtos licenciados

e apoio das entidades administrativas, principalmente naqueles pequenos clubes.

Então, dos direitos de TV nós já falamos; são 106 milhões de dólares em 99, onde o

Campeonato Carioca pegou 4% desse recurso, a Copa do Rio de Janeiro e São

Paulo, 10%; Campeonato Paulista, 15; Copa do Brasil, 15, e o Campeonato

Brasileiro, 56. Só para a gente ter uma idéia da dimensão do que nós estamos

falando. Então, esse foi um resumo do panorama que nós fizemos para solidificar as

nossas análises. Passamos, então, para o diagnóstico do ambiente dos recursos do

futebol brasileiro. Como é que nós fizemos isso? Fizemos discussão com grupos em

sete Estados brasileiros, onde cada Estado chamava os Estados circunvizinhos.

Então, nós fomos a todas as regiões do Brasil, onde nós explorávamos esses temas:

o calendário, o Estado no futebol brasileiro, a legislação, o papel das instituições no

futebol, o papel da mídia, inter-relações do futebol, como é que é —

dirigente/jogador, dirigente/torcida, jogador/médico —, e os recursos financeiros,

humanos, operacionais e tecnológicos. Como é que funcionava isso? Nós

juntávamos dois dias de trabalho nesses seminários, onde fazíamos grupos de

segmentos participantes, dirigentes de entidade, dirigentes de clube, representantes

da mídia, patrocinadores e investidores, jogadores e ex-jogadores, profissionais e
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equipe técnica, árbitros, torcedores, representantes de órgãos governamentais do

esporte. Montávamos grupos, e esses grupos discutiam esses sete temas durante

um dia. No dia seguinte apresentavam em plenário e se discutia novamente quais

eram os problemas e quais as soluções. Adicionalmente a essa discussão em grupo

em seminários no Brasil inteiro, nós distribuímos questionários individuais, onde as

pessoas tinham mais liberdade para responder, e também entrevistas com

personalidades do esporte e da sociedade, como antropólogos, presidentes de

federações, pessoas que tinham realmente um peso no futebol brasileiro. Com todo

esse arcabouço de informações, nós fizemos a análise dos resultados e fizemos um

diagnóstico, o qual nós vamos resumir agora. Sobre o calendário, os principais

problemas apontados: falta de critério e de regras perenes na sua elaboração;

excesso de jogos para times grandes e falta para os pequenos — eu acho que esse

trabalho teve um papel muito importante de ouvir todos os times do Brasil, ou pelo

menos aqueles que quiseram participar; nós não nos limitamos a Rio, São Paulo,

Rio Grande do Sul, Paraná e Minas, onde estão os grandes times, mas nós vimos o

problema do futebol no Brasil, quer dizer, aquele pequeno clube, que tem as suas

dificuldades, que... Então, isso aqui reflete essa diversidade de opiniões e de pontos

de vista —; falta de vinculação e hierarquização entre competições; desvalorização

do espetáculo por excesso de jogos; forte influência da política, da TV e dos

patrocinadores e dos investidores, e baixa atratividade das competições. Isso, então,

sintetiza o que se ouviu sobre calendário. Papel do Estado — qual seria o papel do

Estado no futebol brasileiro? Regulamentar o futebol; investir em infra-estrutura; criar

incentivos ao esporte, à semelhança da cultura; facilitar a vida escolar dos atletas-

alunos; não interferir no futebol profissional, e criar políticas e investir nas categorias

de base. Essa, então, é a opinião que colhemos no Brasil inteiro, em questionários e
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discussões, sobre qual seria o papel do Estado. Legislação — a legislação é

precária e antiquada; falta agilidade e transparência à justiça desportiva, esse é um

sentimento; as leis não consideram as realidades regionais; os clubes formadores de

atletas devem ter mecanismos de retorno do investimento, e eu acho que agora a

própria lei já corrigiu ou já melhorou essas questões; existência de conflito entre a

justiça desportiva e comum; e cabe à justiça desportiva o julgamento das questões

desportivas, quer dizer, fica ela com essa competência. Entidades administrativas —

qual seria o papel? A entidade administrativa, cada uma em seu âmbito de atuação,

FIFA, CBF etc., deve elaborar o calendário e regulamentar o futebol. A gente vê até

algumas incoerências, não é? O Estado deve regulamentar, e aqui também as

entidades. O Clube dos Treze não representa o futebol brasileiro como um todo;

falta profissionalismo na gestão das federações; as federações estão desvalorizadas

e desacreditadas; a CBF está mais interessada nas seleções nacionais e nos

patrocinadores, em detrimento dos clubes e campeonatos; a estrutura atual da CBF

é cara e ineficiente, a exemplo do sistema de registro de atletas. Então, isso é o que

se falou, em síntese, sobre entidades administrativas. Mídia — forte influência da TV

na definição de datas e horários de jogos, a questão prioritária; falta de ética e de

profissionalismo; o futebol é bem trabalhado pela mídia e para a mídia; a mídia

regional prioriza o futebol do eixo Rio-São Paulo. Isso nós ouvimos muito no Norte e

Nordeste, onde é mais fácil saber uma notícia do Flamengo e do Vasco do que

saber uma notícia do Sport ou de outro time local. Há um sentimento de despreparo

dos profissionais da mídia. E a estrutura do futebol: falta definição clara dos papéis

da CBF; falta profissionalismo em todos os segmentos; falta ética nos

relacionamentos, falta união e consciência de classe, falta maior interação entre as

entidades, e há má gestão das agremiações esportivas. Isso, eu volto a falar, é um
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sentimento; são as discussões, são os resumos daquilo que a gente obteve nesse

ano de trabalho. Recursos financeiros: a gestão financeira dos clubes é deficiente,

inibindo possíveis investidores; falta de credibilidade nas competições, decorrente de

fatores políticos; acesso, licença, arbitragem, tudo isso é feito sem critérios técnicos,

mas com critérios políticos; dificuldade de sobrevivência para os clubes pequenos e

médios, onde eles, às vezes, jogam seis meses, quatro meses por ano, criando o

desemprego e uma falta de estabilidade; falta de know-how para explorar o

potencial da marca; a arrecadação das agremiações é reduzida, em face da baixa

freqüência de torcedores nos estádios de futebol; as agremiações esportivas estão

muito centradas no atleta como fonte de recursos e no patrocinador. O que é que

eles queriam dizer? Que se pensa mais em vender o jogador do que em arranjar

patrocínios, outras fontes de receita. Recursos humanos: falta qualificação dos

dirigentes, dos árbitros e das equipes técnicas; dificuldade na formação e na

renovação dos recursos humanos envolvidos no futebol; resistência à utilização de

novas tecnologias; salários elevados para poucos e baixos para a grande maioria; os

estádios não apresentam estrutura e serviço de apoio adequados; a Intranet e a

Internet são as principais tecnologias facilitadoras na precepção dos profissionais do

futebol. Quer dizer, esse é o sentimento. Eu acho que é um trabalho que a gente

não pode dizer: "Ah, isso é inovador, ninguém sabia". A gente sabe dessas coisas.

Não é a primeira vez que se consolida num documento o sentimento pelo menos

daqueles que nós pudemos consultar e contar com a colaboração. Em função

dessas discussões, em função dessas críticas e de outras, que não estão aqui, mas

fizeram parte do trabalho, nós fizemos então um plano estratégico de

desenvolvimento do setor. Aí, é importante: o panorama e o diagnóstico foram a

base dessa proposição, onde nós vamos apresentar recomendações estratégicas e
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um plano de ação. É importante também nós lembrarmos, e vocês sabem melhor do

que nós, a complexidade que é o mercado do futebol, o que é que é o setor do

futebol, onde você tem que conciliar diversos interesses, todos legítimos. Então, era

uma preocupação nossa ver como conciliar esse tipo de problemática. Então, a

gente vê que os clubes têm seus interesses legítimos, os investidores, os seus, os

profissionais, os fornecedores de materiais esportivos, os patrocinadores, o

Governo, os torcedores e a TV. Nós tentamos, com as proposições que foram feitas

agora, levar em conta essas situações e o próprio diagnóstico. As recomendações

do plano, então, são baseadas em três pilares: o pilar um, que é aprimoramento da

gestão do futebol, porque a gente vê que existe uma carência de gerenciamento no

futebol brasileiro; a modernização do sistema CBF como segundo pilar, e o terceiro

é a intensificação da atratividade do futebol. O que é que é esse primeiro pilar, que é

o aprimoramento da gestão do futebol? Nós elencamos como principais: a

reformulação de aspectos legais; nova modelagem da justiça desportiva;

aprimoramento da estrutura do sistema de arbitragem, plano de previdência privada

complementar para os jogadores, linhas de crédito e anuário estatístico do futebol

brasileiro. Nós vamos falar um pouquinho sobre cada um, se não for muito longo.

Então, há a reformulação de aspectos legais, não é? O diagnóstico apontou dois

tópicos que merecem destaque: um é a reformulação da Lei do Passe, e o segundo

é a reformulação da proibição de investimento em mais de um clube. A Lei do Passe

no sentido da multas de rescisão. As multas de rescisão trazem vantagens e

desvantagens. Os jogadores, com remuneração abaixo de dez salários mínimos

mensais, adquiriram maior mobilidade, devido ao pequeno valor das penalidades

rescisórias — dez vezes, não é? E aqueles com remuneração acima desse teto

tiveram sua transferência dificultada devido às elevadas penalidades rescisórias. A
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recomendação que se fez no trabalho, que já foi contemplada, é buscar o equilíbrio

dos dois critérios através do estabelecimento de uma multa única, que vale para

todos os contratos. Aí é bom lembrar que essa recomendação está contemplada na

Medida Provisória 2.141, de 23 de março de 2001. Limitação de investimentos em

mais de um clube — a legislação em vigor criou um dispositivo que impõe restrições

a investimentos de uma mesma pessoa física ou jurídica em mais de um clube. O

objetivo do legislador foi garantir a ética e a lisura das competições. Entretanto, essa

restrição pode reduzir as possibilidades de investimento no futebol brasileiro, uma

vez que há o sentimento de que existem poucos investidores e de que dificultar essa

vinda seria, talvez, prejudicial ao nosso futebol. Então, uma recomendação seria

desenvolver um modelo que busque o equilíbrio entre a ética e as necessidades de

investimento, através da proibição do controle acionário efetivo, tal como recomenda

a FIFA, não é? Segundo a FIFA, não mais do que um clube poderá pertencer à

mesma empresa. Então, essa seria a recomendação do plano de modernização. No

que diz respeito à nova modelagem da Justiça Desportiva, o diagnóstico aponta para

uma aparente parcialidade da Justiça Desportiva. Nós não estamos dizendo que é

parcial, mas o sentimento é dessa parcialidade. A recomendação: para evitar esse

sentimento, seria conveniente dotar a Justiça Desportiva de autonomia financeira,

introduzir prova de conhecimento e títulos para admissão nos tribunais da Justiça

Desportiva, compor os membros do Superior Tribunal de Justiça Desportiva através

do Tribunal da Justiça Desportiva — quer dizer, seria uma ascensão —, criar um

quadro fixo e um plano de carreira de auditores e rever o Código Brasileiro

Disciplinar do Futebol, em função dessas modificações. Observações

complementares: para a autonomia financeira, será necessário determinar fontes de

receita capazes de manter a Justiça Desportiva, a exemplo de recursos provenientes
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das penalidades disciplinares, das loterias, das rendas etc. A gente acha que se tem

que fazer um estudo mais aprofundado sobre isso, mas seria um caminho a ser

debatido. Aprimoramento da estrutura do sistema de arbitragem — considera-se que

a arbitragem é fundamental para a qualidade do espetáculo. Portanto, a

modernização do futebol brasileiro impõe a profissionalização dessa categoria.

Recomendação: manutenção da Comissão de Arbitragem produzida pela CBF,

porque isso faz parte do sistema FIFA; criação do Conselho Nacional de Árbitros de

Futebol e dos conselhos estaduais de árbitros, em órgãos executivos, autônomos e

independentes, e a definição de um quadro, também, de árbitros, e de um plano de

carreira e de um plano de cargos e salários. Nós pegamos o depoimento de juízes

que iam apitar os jogos e no dia seguinte entrar na repartição, sofrendo aquelas

críticas por ter arbitrado assim ou assado; quer dizer, é um sentimento dos árbitros e

a força que eles teriam se eles tivessem uma possibilidade de desenvolver mais

profissionalmente as suas profissões. Então, a Comissão de Arbitragem estaria na

CBF, com membros, três da CBF, dois das federações, dois do Supremo Tribunal e

dois árbitros; teriam as Comissões Estaduais de Arbitragem também feitas num nível

local, e o Conselho Nacional de Árbitros de Futebol, o nacional, e cada Estado o

seu, com um quadro também de autônomos, para não encarecer muito esse

sistema. O que é que seria a Comissão de Arbitragem, não é? A função dela seria

definir as políticas, a política nacional e a estadual de atuação disciplinar, de carreira

e de escalação; quer dizer, seriam as políticas; interagir com as demais entidades da

estrutura do futebol — FIFA, federações e clubes; estabelecer parâmetros para a

padronização da atuação dos árbitros, quer dizer, quais são os parâmetros, como

eles devem atuar em campo e fora dele, e julgar os árbitros nos casos previstos pelo

Código Brasileiro Disciplinar de Futebol. Já o Conselho Nacional de Árbitros deveria



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000261/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 24/04/01

12

ser um órgão executivo, autônomo, e responsável pela execução das políticas

definidas pela Comissão de Arbitragem. Quer dizer, ele botaria em prática aquilo que

a política maior teria colocado, faria a elaboração das escalas de atuação e a

formulação do instituto de remuneração de seus serviços, quer dizer, como se vai

cobrar pela arbitragem de um determinado tipo de jogo num determinado tipo de

campeonato. Esse conselho deverá contar com um quadro nacional de árbitros,

incluindo todos os árbitros profissionais atuantes no País, os quais serão

remunerados em função de um plano de carreira. Os Conselhos Estaduais de

Árbitros deverão ser os órgãos executivos estaduais, à semelhança do Conselho

Nacional. E, como eu havia falado, para complementar, para aqueles jogos de

menor relevância, um quadro de autônomos que pudesse dar suporte, e como um

primeiro degrau para a carreira futura de árbitros. Depois, o plano de previdência

privada complementar. O que se sentiu e o que se ouviu muito dos jogadores é:

quando encerram a sua carreira, o que eles vão fazer? Como passar esse momento

de transição? E há milhares de brasileiros que passam por isso, não é? Então, há de

se estudar a viabilidade de criação de um plano de previdência privada, com modelo

atuarial próprio e capaz de reduzir os problemas sociais e econômicos decorrentes

da vida curta dos atletas. Nesse panorama propõe-se a análise de um plano

baseado em contribuição definida — aquilo que for colocado em nome do jogador,

num período "x" prefixado atuarialmente, ele poderia recolher aqueles recursos para

aquele momento de transição dele. As empresas patrocinadoras seriam os clubes e

os participantes, os jogadores. Reportariam mensalmente um valor pré-acordado. E

após o término do contrato, conforme o regulamento a ser estabelecido, o jogador

poderá optar por transferir a poupança que lhe é devida para outro fundo; ele pode

transferir e continuar sua vida profissional, se ele não precisar desse dinheiro; ou
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pode utilizar, total ou parcialmente, aquele recurso em função dessa legislação de

contribuição definida. E, para melhorar a performance, eu acho que a CBF poderia

entrar, os clubes, quer dizer, aumentar esse... o tamanho desse plano de

previdência, facilitando os benefícios e dando maior consistência ao cálculo atuarial

de um plano como esse. Linhas de crédito — por que nós recomendamos linhas de

crédito? É para fortalecer a capacidade competitiva do futebol brasileiro. Hoje, se

precisar de dinheiro um clube, ele tem que vender um jogador, quando se vêem na

Europa linhas de crédito, com juros de mercado, com modelos bem estruturados,

para que se possa utilizar esses recursos na hora apropriada, não é? Então, nessa

direção, a CBF e as demais entidades desportivas deveriam promover o

(ininteligível) internacional dos produtos financeiros disponíveis, detalhando seus

princípios e exigências. Hoje se vêem produtos como seguros, você pode botar o

atleta, você compra o atleta, bota o atleta como garantia do empréstimo, mas para

isso é que nós temos que ter um futebol transparente, um futebol confiável, regras

perenes, para que as próprias instituições bancárias, financeiras, instituições de

fomento possam participar desse setor econômico que a gente acredita da maior

relevância para o Brasil, não é? Empréstimo em médio prazo para a compra de

jogadores, apólices de seguros, linhas diretas de crédito financeiro, porque isso é

disponível na Europa, com a facilidade de um setor pujante como é o setor de

futebol. Anuário estatístico: eu acho que a gente não... do que vocês, da Comissão,

devem estar sentindo — como nós sentimos — falta é de dados confiáveis. Não

existem. Os dados são muito... a gente tira daqui e dali, consolida, mas não existe

uma consolidação científica. E aí a Fundação Getúlio Vargas está querendo... está

criando o Centro de Gestão e Economia do Esporte, no sentido de prover esse tipo

de informação, que nós acreditamos ser da maior relevância. Então, aquele era o
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primeiro pilar. O segundo seria a modernização do sistema CBF. O que é que seriam

as nossas recomendações nesse sentido? Seria a modernização organizacional da

própria CBF, como modelo para as federações estaduais; quer dizer, não adianta só

a CBF se modernizar, mas sim o sistema CBF se modernizar; modernização do

sistema nacional de registro de jogadores; programa de apoio à modernização dos

clubes de futebol, onde nós estamos propondo fazer kits de modernização dos

clubes; planejamento estratégico da CBF; recuperação e manutenção da memória

do futebol, como uma homenagem à cultura nacional, e programa de capacitação

dos profissionais da CBF. O que é que é essa modernização da CBF, o modelo para

as Federações? Eu acho que a nova realidade do futebol brasileiro exige da CBF e

das Federações uma adequação das suas estruturas às novas demandas. Quer

dizer, há um... o setor do futebol mudou, e as Federações, os Clubes e as entidades

esportivas, os responsáveis têm que mudar, não é? Nós estamos falando agora de

alguns milhões de dólares se movimentando. Quer dizer, os sistemas de

gerenciamento não podem mais ser aqueles que se usavam há vinte anos atrás.

Então, essas Federações, como... poderiam ser os líderes desse processo de

mudança. Então, a recomendação é o desenvolvimento e a implantação de um novo

modelo organizacional para a CBF, como exemplo para as Federações estaduais.

Nesse sentido, a estrutura deverá aumentar a transparência das questões da CBF, a

comunicação financeira, institucional, relatórios anuais, balanços sociais, folders

institucionais, dentre outros; compatibilização da organização proposta com a

realidade das Federações estaduais — quer dizer, a CBF, como entidade máxima

do futebol brasileiro, dando e recebendo o input das próprias Federações,

modernizando esse sistema no Brasil inteiro, melhorando o desempenho do futebol;

apoio do Governo na formação de base nas questões de futebol — eu tive o prazer
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de participar numa câmara setorial do Ministério do Esporte e Turismo, onde são

discutidas todas as questões, e a gente acha que a CBF e as Federações deviam

participar ativamente desse processo; fortalecimento de fóruns regionais de

discussão — quer dizer, é uma atividade onde a discussão é importante, porque se

mexe com a paixão, mexe com o orgulho da cidadania, e deve ser discutida em

fóruns regionais; introdução de instrumentos de comprovação de compra e venda de

jogadores por ambas as partes — a gente acha que, se os dois lados tiverem que

registrar quem vendeu e quem comprou na CBF, isso dificultaria eventuais desvios;

incentivo ao processo de modernização dos clubes das Federações; incentivo ao

futebol feminino, que é uma grande atividade que está sendo desenvolvida, e hoje

está capitaneada até pelos Estados Unidos; incentivo à prática do futebol amador;

estrutura dos bancos de dados, onde o registro, as súmulas dos árbitros e o ranking

seriam tratados de uma forma eletrônica, de uma forma mais acessível, dando maior

agilidade aos processos; tentar fazer uma análise do processo eleitoral do sistema

CBF, com vantagem da alternância periódica de poder, e discussão e implantação

do Código de Ética, válido para as relações CBF/Governo, CBF/Federações,

CBF/patrocinadores. Esse... É bom registrar que desse trabalho de modernização

nós estamos ultimando as tratativas contratuais com a CBF; nós deveremos estar

iniciando no próximo mês essa reformulação, e espero que surta os efeitos que nós

imaginamos que eles irão promover. Modernização do sistema nacional registro dos

jogadores — o registro hoje, como vocês bem sabem, é um processo de legalização

dos atletas. Então, hoje ele é feito manualmente. Nós temos vários jogadores,

milhares de jogadores, com fichas de difícil acesso. Nós achamos que isso tem que

ser mudado, como uma forte influência e com resultados positivos para todo o

futebol. Então, esse cadastro contempla hoje o nome do atleta, a idade, a filiação, a
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federação de registro, os clubes contratantes etc., mas é uma coisa simples. Esse

sistema é manual, é frágil, para uma (ininteligível) de onze mil atletas federados. A

gente pode imaginar que você manipular esse tipo de ficha ou manter atualizado não

é mais compatível no sistema manual. Então, a recomendação é proceder à sua

total informatização, subsidiando efetivamente a gestão do futebol brasileiro.

Existem softwares para isso. Existem muitos sistemas que seriam de fácil

possibilidade de implantação. E eu acho que isso seria... daria uma transparência a

muitas situações de difícil acesso de informação. Além de informatizar o processo, é

importante que se transforme o registro no histórico profissional do jogador,

proporcionando informações relevantes e confiáveis que permitam subsidiar a

gestão do futebol brasileiro. Subsidiando, fortalecendo, nós temos mais gente

interessada, cresce o mercado, cresce o salário e cresce o interesse pela atividade

do futebol. O programa de apoio à modernização dos clubes de futebol — como

órgão central do futebol brasileiro, a CBF deveria desenvolver um programa de

apoio à modernização, que nós estamos chamando de kit de modernização. O que

seria isso? Nós teríamos que... nós temos, como a gente viu lá, oitocentos clubes.

Eles não têm acesso, não têm dinheiro, não têm recursos, não têm conhecimento de

uma série de procedimentos de gestão que seriam facilmente divulgados se nós

tivéssemos kits, como o SEBRAE faz para as pequenas e médias empresas. A CBF

poderia fazer isso para os clubes, como um processo de transformação dessas

agremiações. Então, os sistemas gerenciais, o sistema contábil, financeiro, folha de

pagamento, montagem e acompanhamento de orçamento, metodologia de

planejamento estratégico, plano de mercado e de vendas, busca de patrocínios...

Quer dizer, nós, até como fundação, nós recebemos muitas vezes perguntas de

como proceder nisso, como proceder naquilo. Tivesse esses kits de fácil acesso,
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simplificados, eu acho que daríamos um upgrade a um grande número de clubes

espalhados pelo Brasil inteiro. Recuperação e manutenção da memória do futebol,

também consideramos muito importante. Você tem um sistema espalhado pelo

Brasil da nossa cultura. Acreditamos que fotos, filmes e outras fontes às vezes

estão-se deteriorando. Então, nós deveríamos incentivar a que se montasse

realmente um centro de memória. E o terceiro pilar — e por último — seria a

intensificação da atratividade do futebol brasileiro, onde nós elencamos o plano de

manutenção do craque no Brasil, ranking nacional do futebol brasileiro,

racionalização do calendário nacional, plano de incentivo à ida aos estádios, plano

de reconhecimento e valorização do torcedor e programa nacional de capacitação

dos profissionais do futebol. O que que é o plano de manutenção de craque? A

formatação de medidas preventivas a eventuais excessos na exportação de

jogadores, destacando as seguintes questões: negociação com a FIFA para a

criação de uma norma obrigando os jogadores a fazer o primeiro registro profissional

no seu país de origem. Nós achamos que com esse tipo de postura poder-se-ia

evitar a exportação de crianças e outras coisas que nós às vezes nos defrontamos

nos jornais. A CBF deveria se preparar para o registro efetivo dos atletas do futebol

feminino, como instrumento de manutenção dessas jogadoras no País. Hoje,

também, eles não estão... nós não estamos dando muito conta do crescimento

dessa atividade. É uma atividade importante que deve ser bem cuidada. Incentivo à

profissionalização da gestão dos clubes, como manutenção do craque brasileiro. Os

clubes fortalecidos poderão pagar bons salários, poderão manter seus craques.

Aumentando sua rentabilidade, isso vai tornar mais fácil a manutenção do craque.

Desenvolvimento de mecanismo de previdência privada, como nós falamos:

contratação de apólice de seguros especializados. Na Europa, hoje, um jogador não
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é contratado se não tiver a sua apólice de seguro bem garantida. É mais importante,

às vezes, do que o próprio salário. Desenvolvimento, pela CBF, de um plano de

incentivo à atração de jovens talentos, também, que nós temos espalhados pelo

País. Ranking nacional do futebol brasileiro. O porquê que se recomendou um

ranking. Se nós formos lá no início, vimos que não existem regras perenes; existem

critérios políticos. Como podemos fugir dessa situação? O ranking seria, então, um

sistema que garantia o acesso dos primeiros colocados no ranking a um

determinado campeonato. Isso daria alguma estabilidade aos investidores, aos

compradores daquele direito de tevê, aos patrocinadores, quer dizer, daria... Vamos

dizer, eu sei que o campeonato no ano que vem vai contar com essas, pelo menos

essas agremiações, e o resto viriam os outros. Para complementar os campeonatos,

viriam em função de naquele ano iriam ganhar o campeonato “a”, “b”, “c” e “d”, que

nós estamos propondo que sejam todos interligados, até o campeonato mundial dos

clubes. Quer dizer, todos eles interligados. Então, o ranking nacional seria uma

listagem classificada, representativa da performance das equipes profissionais do

futebol brasileiro, hierarquizadas de acordo com critérios e ponderações

preestabelecidas. Propõe-se que a metodologia de desenvolvimento utilize processo

interativo. Nós propusemos uma metodologia multicriterial, bastante sofisticada,

onde você ouve 200 pessoas, 300 pessoas sobre quais são os critérios que devem

ser considerados para o ranqueamento e quais são as ponderações. Então, por

interações sucessivas se chega, então, ao ranqueamento, com as suas

ponderações, se chega ao primeiro do ranking, ao segundo do ranking, terceiro do

ranking, quarto do ranking, até o quinhentos, oitocentos, se aquilo for necessário. E

durante... no final do ano, periodicamente, esse ranking é atualizado e, para o

próximo campeonato, o Campeonato Nacional pega os dezoito primeiros, o
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campeonato regional pega do dezoito ao trinta e seis e assim sucessivamente.

Como o Campeonato Nacional tem mais do que dezoito, nós vamos dizer que a

gente está recomendando vinte e cinco ou vinte e seis, não me recordo, os outros

viriam em função dos campeonatos que ele está galgando no decorrer daquele ano.

Então, esse seria o ranking que daria a performance dos times brasileiros. A

racionalização do calendário nacional: um dos grandes problemas do futebol

brasileiro é o calendário nacional. Ocorre um número excessivo de competições

para uns e pouco para outros. A ausência de critérios transparentes e perenes para

a fixação do número de equipes, as datas e os horários dos jogos não são

fornecidos com antecedência, os times participam em competições simultâneas etc.

Então, nós achamos que a solução ou... esse grupo que nós rodamos pelo Brasil

acha que a solução é integrada, não é um sistema simples, quer dizer, a

racionalização do calendário envolve uma série de questões, e que é central num

processo de modernização. Então qual foi a fundamentação desse calendário?

Integração do calendário nacional com o calendário FIFA, no que diz respeito à

disponibilidade de datas anuais; subordinação ao ranking nacional do futebol ou

subordinação parcial ao ranking, como um dos instrumentos de acesso e decesso

dos participantes nas diversas competições; interdependência entre as competições

estaduais, regionais, nacionais e internacionais; fortalecimento dos campeonatos

estaduais como fontes de novos talentos, ampliando o número de datas para os

clubes pequenos e médios, racionalizando o número de jogos para o grande;

ausência de equipes disputando competições simultaneamente; utilização de

apenas duas datas por semana para as disputas, respeitando a saúde do atleta;

obrigatoriedade de férias remuneradas de quatro semanas; e atendimento das

necessidades físicas, técnicas e psicológicas da pré-temporada. Isto seria... Então o
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que nós pegamos? Todas essas condições e tentamos montar um calendário

nacional envolvendo todas as competições. Deverão fazer parte, então, do

calendário nacional as seguintes competições: campeonatos estaduais, Copa dos

Campeões, Campeonato da Integração Nacional — que esse era para nós

colocarmos os pequenos times do interior do País disputando na época do

Campeonato Nacional, invertido essa competição —, Copa do Brasil, Campeonato

Brasileiro da primeira e da segunda divisão, Copa Toyota, Libertadores da América e

Copa MERCOSUL. Então nós fizemos um conjunto de situações e mostramos que é

possível, evidentemente que deve ser discutido, deve ser aprofundado, mas daí o

campeonato estadual, então, começaria no segundo semestre, que seria a fase

classificatória, com quarenta datas, e teria o campeonato estadual a fase final no

início do semestre. E assim sucessivamente. Nós teríamos então uma pré-

temporada em janeiro, nós teríamos a Copa Toyota, a Integração Nacional e do

Brasil no primeiro semestre e os demais no segundo, com férias. Quer dizer,

dentro... o número de times e as características das competições foi em função do

calendário e da disponibilidade de datas. E fizemos também a hierarquização das

competições, começando pelo campeonato estadual e acabando então na Taça

Libertadores das Américas e a Copa Mundial de Clubes. E o ranking, então, só para

reforçar, nós pegaríamos do primeiro até um número a ser prefixado para o

Campeonato Nacional, o da primeira divisão; do décimo-oitavo em diante para o

Brasileiro de segunda divisão e assim por diante. É uma proposição, é um estudo

que deve ser aprofundado, mas está baseado em critérios e em opiniões do Brasil

inteiro. Não é uma solução de consenso, mas é uma solução de discussão.

Evidentemente que vamos ter pessoas concordando, discordando, ainda mais numa

questão fundamental como é o calendário. Plano de incentivo à ida aos estádios. O
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diagnóstico aponta para uma redução sensível no número de torcedores no estádio

de futebol. O que que isso causa? Falta de incentivo das torcidas à equipe, prejuízos

financeiros aos times organizadores, bem como reduzindo a atratividade do

espetáculo. Isso também não é bom para as televisões, não é bom para o jornal,

não é bom para ninguém. Então, a gente acha que tem que ter um plano bem

estruturado, um incentivo à ida aos estádios. E o que deveria ter? Melhoria na infra-

estrutura, aumento da segurança nos estádios e melhoria das condições de acesso.

Quer dizer, como pontos fundamentais desse plano. Compatibilização dos horários

das partidas com as demandas dos torcedores, elaboração de uma política de

preços — quer dizer, que que o torcedor pode pagar, como ele pode pagar.

Elaboração e promoções de mecanismos facilitadores de compra de ingresso,

incentivo à redução do nível de violência no espetáculo, como forma de atrair as

famílias novamente aos estádios. Desestímulo à torcida organizada e criação de

estratégia, entrada e saída dos estágios. Incentivo a campanhas educacionais, a

exemplo que temas tipo: “Evite a violência, não deprede o seu estádio”, etc. Quer

dizer, voltar o estádio ser um encontro de famílias. Plano de reconhecimento e

valorização do torcedor. A importância econômica e social do futebol profissional

advém da existência dos torcedores que freqüentam os estádios, compram artigo

esportivo e são os responsáveis pelo consumo do produto futebol. Se nós formos

ver não existe uma leitura de quem é esse torcedor, quem é esse consumidor do

produto futebol, o que que ele quer. Então, a gente acha que esse plano de

reconhecimento e valorização, uma pesquisa nacional que pode começar realmente

setorialmente, mas conhecer quem é esse torcedor, quem é esse cliente do setor

futebol é muito importante no sentido de fazer políticas, comerciais, políticas também

educacionais para melhorarmos o nosso futebol. Então, a recomendação é a
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promoção de um plano de conhecimento e monitoramento do perfil desse

consumidor do produto futebol. Um programa nacional de capacitação dos

profissionais do futebol também não só restrito a futebol, à CBF, mas a todos os que

participam do setor, seja gerente de clubes, ou árbitros etc., mas dar um crescimento

nessa parte. E a CBF poderia liderar esse tipo de atividade. E, por fim, nós traçamos

um plano de ação, onde acreditamos que são muitas as recomendações. Não é um

processo fácil, não é um processo que não haverá discussão. O que nós fizemos foi

a consolidação do pensamento brasileiro, se a gente pretender isso, mas pelo

menos aqueles que nós ouvimos. E ter um documento de início dessa modernização

que, apoiado com os trabalhos da CPI, nós temos certeza que o futebol será outro

daqui por diante. Então, após a hierarquização, nós achamos que temos que chamar

aqueles que têm legítimo direito de decidir aquelas questões fundamentais. E nós

fizemos, então, um quadro de recomendações com os principais envolvidos, do tipo:

reformulação de aspectos legais na Justiça esportiva — Governo Federal, Câmara,

etc. —; plano de manutenção do craque no Brasil — FIFA, CBF, Organizações Não-

Governamentais etc. —, quer dizer, nós teríamos prioridade imediata, prioridade um,

dois e três. É um programa ambicioso e que exige discussão, exige aprofundamento

e eu acho que se nós conseguirmos, da nossa parte, da Fundação Getúlio Vargas,

trazer algum benefício, por menor que seja, nos dará o maior prazer, porque

acreditamos nesse setor e acreditamos na potencialidade que têm a discussão e o

futebol brasileiro. Então, o que a gente tinha pra falar é isso. Se eu me alonguei, o

senhor me desculpe, mas, às vezes, a gente se empolga com o que foi feito.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Muito obrigado ao Dr.

César Cunha Campos. Nós vamos prosseguir com as exposições.  E quando

passarmos ao debate, diante das perguntas ou dos esclarecimentos solicitados,
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tanto o Dr. César Cunha Campos quanto o Dr. Luís Guilherme de Oliveira poderão

ajudar a não só esclarecer como responder às questões suscitadas pelos Srs.

Deputados. Convidamos...(falha na gravação) Passamos a palavra agora, para sua

exposição, ao advogado especialista em legislação desportiva, Dr. Valed de Perry.

Com a palavra...

O SR. DEPUTADO NELSON TRAD - Sr. Presidente, por liberalidade da

Mesa...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Deputado Nelson Trad, com

a palavra V.Exa.

O SR. DEPUTADO NELSON TRAD – Liberalidade da Mesa, Sr. Presidente.

Tenho um compromisso na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação e por

isso mesmo estou agredindo as normas regimentais, pedindo para fixar a posição

sentimental do Deputado em relação à presença aqui, hoje, na nossa Casa, do meu

velho companheiro de lutas desportivas no âmbito da Justiça Desportiva, o Dr. Valed

de Perry. O Dr. Valed de Perry é uma personagem, diria, romântica da história da

Justiça Desportiva deste País. Mas me recordo, ainda subindo na montanha da vida

— hoje estou descendo e percebo que ele continua subindo ainda a sua montanha

—, que o esporte brasileiro, no sentido da sua afirmação e da sua constante

perseguição em formar, de forma concreta, a anatomia moral daquilo, do esporte

que tem a bola, que é o símbolo da alma do brasileiro... Não poderia neste momento

em que o Congresso Nacional, a Câmara especialmente, sob a Presidência de

V.Exa. — um homem que viveu sempre também ao lado dos quadriláteros dos

nossos campos de esporte, que tem a alma verde, e por isso mesmo também é

apaixonado, palmeirense que é —, a indicação positiva de que, ao par dos brilhantes

conferencistas e colaboradores que aqui vieram... Eu tenho a certeza que esta
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Comissão permanente, essa Comissão de Esportes que V.Exa., em boa hora,

solicitou que se instaurasse e instalasse, terá no Valed de Perry a grande

contribuição para a formação de um diploma desportivo que poderá nos auxiliar a

criar esta anatomia perfeita que eu tenho dito. Por isso mesmo, essa saudação, me

permita dizer, também romântica, e que era necessário fazer pelo muito que eu

aprendi com Valed de Perry, em seus livros, dele e do saudoso colega Serrano

Neves. Nós iremos encontrar aqui a convergência necessária para a nossa

contribuição para o aperfeiçoamento do futebol brasileiro, principalmente se nós

higienizarmos a formação política das federações, neste País. Posso lhe dar um

exemplo porque no meu Estado é uma calamidade; no Estado vizinho de onde eu

nasci, como federação, no Mato Grosso, tem um presidente que há 36 anos ali se

encontra e isso é um entrave, na realidade, para a facilitação daquilo que nós

estamos perseguindo com muito empenho. É o meu agradecimento a V.Exa. pela

concessão da palavra e a minha saudação afetiva ao meu professor Valed de Perry.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Muito obrigado, Deputado

Nelson Trad. Tenho certeza de que os elogios de V.Exa. fazem jus ao nosso

convidado, Dr. Valed de Perry, a quem passamos, de pronto, a palavra. Tem a

palavra V.Sa.

O SR. VALED DE PERRY – Exmo. Sr. Deputado Aldo Rebelo, Deputado

Silvio Torres, Deputado José Rocha e demais Parlamentares, claro que é uma

grande satisfação, uma honra para mim estar aqui neste plenário, sendo ouvido

sobre problemas do futebol brasileiro e agradecer profundamente as palavras do

velho amigo Nelson Trad. Amigo e inimigo, porque nós nos enfrentamos nos

tribunais de justiça; ele defendendo o comercial, eu o operário. E daí talvez essa

grande amizade que nos uniu e que nos separou pelo tempo e que hoje tive a
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ventura de encontrá-lo aqui. Sr. Presidente, essa exposição que foi feita aqui

resume, fixa o que é o futebol brasileiro e o que deveria ser. Realmente é uma lição

para nós todos, embora sempre se ache difícil poder realmente executar esse plano

maravilhoso, exatamente pela imensidade territorial, pela dificuldade da cultura. Por

tudo isso, esse plano se torna realmente um desafio, mas que nós todos temos que

enfrentar para executá-lo. Eu apenas vou abordar alguns aspectos que foram

explanados e que dizem respeito a minha experiência. Por exemplo, a Justiça

Desportiva, que o painel apontava aparentemente facciosa. Ora, Srs. Deputados, é

facciosa mesmo! Claro que não vou generalizar, mas eu corri tribunais deste País

inteiro e só encontrei facciosismo, clubismo imperando... Até, a título de curiosidade,

o tribunal da Federação Amazonense de Futebol é chamado de Tribunafa, porque o

Nacional ganha tudo lá. E assim nós vamos encontrar por aí. Por que será isso?

Que solução nós poderemos dar a esse problema? Realmente, não vamos

solucionar colocando um tribunal em Brasília, ou no Rio, ou em São Paulo. E o

problema é do homem, o problema é da dignidade que falta em tantos segmentos,

em tantos setores. É a isenção que é necessária. Não é porque a OAB indique ou

porque a CBF indique que isto será a solução do problema. Não é. É um problema

do homem, é do pessoal. Eu sempre cito, esteve aqui, neste plenário, o Dr. Rubens

Approbato Machado. Ele foi nomeado pelo Presidente da CBF e foi de uma absoluta

independência. Como tantos outros. Inclusive, o saudoso Evaristino de Morais, que

nós todos conhecíamos. O problema é do homem. Mas, talvez a gente possa

propiciar esse ambiente de isenção, como, aliás, a lei vem fazendo com essa

indicação da OAB, dos atletas, dos árbitros, das entidades. Mas ficou uma coisa

esdrúxula, ficou uma unidade autônoma e independente na entidade. No mundo

inteiro, a Justiça Desportiva é um poder da entidade. E cada um com o seu sistema.
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Na Itália, por exemplo, na primeira instância, um juiz... lá, eles podem chamar juiz.

Aqui, parece que a gente não pode. Juiz aqui é só magistrado. Mas lá o juiz é

primeira instância e não há defesa. Há defesa no recurso para a comissão disciplinar

e, aí, para o tribunal, e eles têm até um Supremo Tribunal, que abrange a Itália toda.

No Uruguai, aqui ao lado, nós temos um tribunal de penas, temos um tribunal de

conflitos, que aplica a penalidade aos clubes quando as torcidas se conflitam. E tem

um tribunal superior para o qual só podem ir advogados com dez anos de exercício

da profissão. Nós temos que criar credibilidade a esses homens que vão para lá.

Não pode ser um estudante, não pode ser um recém-formado, é preciso que sejam

advogados que tenham a credibilidade. Porque o problema não é da indicação ou do

cargo que ocupa, é a credibilidade. Então, através de dez anos de profissão

poderíamos ter, realmente, um  tribunal melhor constituído. Essa matéria, aliás, o Dr.

Álvaro, que é Juiz do Superior Tribunal, e que é Juiz do Trabalho, pode, realmente,

abordar. Eu estou só mostrando o que é essa aparência de parcialidade que existe,

pelo menos nos Estados onde eu percorri. O problema que foi abordado aqui, que é

importantíssimo, que é o investimento nas categorias de base... Nós temos sete

campeonatos mundiais do Sub-17 e temos cinco campeonatos mundiais do Sub-20.

Quer dizer, houve investimento nas categorias de base. Mas os clubes estão

desprotegidos nessa faixa. Porque, mesmo a medida provisória estabeleceu — o

que, aliás, eu não consegui entender — o direito do clube firmar um contrato, o

primeiro contato. Eu não entendo como possa existir esse direito. Admitia até uma

preferência.  Mas ninguém pode obrigar um jogador a assinar um contrato. De que o

clube tem direito ao primeiro contrato me parece uma extravagância. O clube teria

direito, mas, se o jogador não quisesse, ele poderia fixar uma indenização. Aí, sim,

haveria uma compensação do investimento. Mas ele tem o direito. O jogador não
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quer assinar o contrato. Que direito é esse? De modo que me parece que a questão

não foi bem focalizada. O problema não é assegurar o direito do clube porque o

jogador fica obrigado a assinar um contrato. É estabelecer a preferência e uma

indenização caso o jogador queira ir para outro clube. Isso é fundamental. Porque,

no momento, o decreto que regulamentou a lei diz que o atleta amador, ou não-

profissional, é livre, a hora que ele quiser. E, se não bastasse isso, Srs. Deputados,

o Juiz da Infância e da Adolescência do Rio de Janeiro, a toda hora, libera jogadores

para ir para a Europa. Jogadores que os clubes fazem, como eu tive um caso do

Juventus, de São Paulo, que teve um jogador, formou, aos dezessete anos ele quis

se transferir. Eu disse: não, mas eu investi em você. E o Juiz da Infância e da

Adolescência deu uma liminar para ele ir para o Barcelona, para a Espanha. Então,

além dos problemas que nós temos com a lei, ainda temos esses problemas da

Justiça Comum, que, aliás, se repetem em decisões as mais absurdas possíveis, a

ponto de se conceder liminar quando a entidade ter que escalar alguém numa

olimpíada, como houve o caso do tiro e como agora há os caso dos jogos de

inverno, que uma juíza deu uma liminar para que a associação brasileira escale uma

equipe que faz aquele tobogã na olimpíada. Então chegamos a esses absurdos.

Então é muito difícil realmente a gente fazer o futebol, porque a todo momento vêm

essas decisões. E, mais recentemente, um juiz de Belo Horizonte deu uma liminar

para um atleta, suspenso pela Federação Internacional de Atletismo por doping,

participar de uma maratona, sem saber que todos os demais seriam suspensos

também se participassem. Mas a intimação chegou após a citação e ele não

participou. Então essas decisões todas... Houve um juiz... Jogador de basquetebol,

pela lei da FIBA, o jogador até 19 anos a entidade de origem tem o direito de se opor

à transferência. Três jogadores pediram para ir para a Itália, a confederação negou a
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transferência. O juiz deu uma sentença, determinando que a confederação desse a

transferência e fez mais: proibindo que dissesse que era uma decisão judicial, como

se  as decisões judiciais não fossem públicas. É claro que a confederação de

Basquetebol comunicou à FIBA: “Estou dando a transferência em virtude de uma

decisão judicial” e a FIBA não aceitou a transferência. Então a Justiça Desportiva

deve ser tratada numa lei própria. Se a Constituição assim se refere à Justiça

Desportiva reconhecida em lei, há que ser feita uma lei própria sobre a Justiça

Desportiva. O outro problema — já falei no investimento —, o problema da

arbitragem esse já é mais complicado, porque a FIFA tem as suas normas e os

árbitros têm que ser das filiadas, os árbitros têm que ser das associações nacionais.

A escala tem que ser feita por elas, e inclusive está a FIFA estudando agora o

problema da profissionalização dos árbitros, que admiti mas não tornou obrigatória,

porque há países que não tem condições, mas há o que se fazer muito aqui em

arbitragem. Porque nós temos uma comissão nacional com poucos recursos, dentro

da própria CBF. Temos cursos, eventualmente, cursos estrangeiros. Há muito o que

fazer, mas não temos como criar-se um Conselho Nacional de Arbitragem, porque

isso a FIFA não reconheceria e os árbitros são encaminhados, os árbitros do quadro

da FIFA na entidade é que são escalados para as competições internacionais. O

problema que já foi aqui agitado na Comissão, desses menores que estão indo para

o exterior, isso é um problema seríssimo realmente. Primeiro com a atuação de

empresários — só dizem que são empresários, porque não tem registro nenhum, e a

FIFA exige que tenham o registro — que vão aos pais de um menino de 14, 15, 16

anos, lhe dão qualquer coisa, e levam esse menino para a Europa, como para

arriscar. Já houve até um depoimento de uma jornalista a que eu assisti que mostrou

que muitos ficam lá ao desamparo. Isso é preciso uma providência séria, e aí não é
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da entidade desportiva, é do Governo, até da Polícia Federal, quando esses

menores embarcam no aeroporto, desacompanhado dos pais, acompanhados por

esses indivíduos, que a Polícia Federal o chame e ouça, indague quem é esse

indivíduo, para onde vai. Esse menino vai pra onde? São medidas governamentais,

não dependem da CBF, enfim, mas são medidas que têm que ser tomadas. A FIFA

pretende, agora — falou-se nisso aqui —, que realmente só poderão atuar, jogar na

Europa e  em outros países os jogadores que estiverem devidamente registrados na

associação nacional de origem. Por isso a CBF, inclusive, já determinou faça

cadastramento de todos os — os profissionais ela já tem —, de todos os não-

profissionais, para que nós tenhamos devidamente registrado para quando a FIFA,

alguém pedir dados sobre ele nós tenhamos realmente esses jogadores todos

registrados. Esse problema dos empresários também é muito sério, porque são

pessoas que não têm a menor habilitação, que aparecem nos clubes se dizendo

procuradores desses menores. Como eu disse, pegam os pais, obtém uma

procuração. Eu há pouco tempo, Srs. Deputados, eu vi um contrato de dez anos de

50%. Quer dizer, o empresário fazia um contrato por dez anos com o menor e o pai

e levava 50%. Consultado, eu disse: eu anulo esse contrato facilmente — os pais

me consultaram —, anulo. Isso é leonino, é drástico e é inadmissível, porque a

própria FIFA só admite o contrato de empresário por dois anos e só admite 10%.

O SR. DEPUTADO SILVIO TORRES  – Ele não era empresário?

O SR. VALED DE PERRY – Hein? Não, não era. Eles não são empresários,

mas os clubes aceitam e não podem negociar com essa gente. Hoje em dia, o

jogador não vai mais diretamente ao clube. Não tem condição. Ele tem sempre um

empresário, um procurador. O regulamento da FIFA permite que o pai, a mãe, o

irmão e até o advogado, devidamente inscrito na Ordem seja procurador, mas não
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um qualquer, sem estar devidamente registrado, e o registrado deixa uma fiança,

deixa um aval que era de 200 mil francos suíços, agora passou para 100 mil, ou

deixa um seguro de responsabilidade. Então esses atuam. Mas o que está

acontecendo são esses outros  que não têm nenhum registro, que não têm nenhuma

responsabilidade e que os clubes estão discutindo com eles e os jogadores estão-se

entregando a eles. O problema, senhores, da ausência dos estádios é um fato.

Primeiro, realmente se nós formos vistoriar com rigor os estádios do Brasil, talvez

quatro tenham condição, os outros não têm. Questão de segurança, de entrada de

público, entrada e saída de público, dos jogadores do campo, de arbitragem. E, há

pouco tempo, eu li e tenho comigo um convênio feito por onze países da Europa,

dos governos e as entidades dirigentes, no sentido de combater essa violência. Eles

têm problemas mais sérios que nós, é claro. Nós, violência dentro dos estádios,

conflitos foram poucos. Houve até um jogo de juvenis em São Paulo, mas são

poucos. Mas o lado de fora eles se preocupam muito, com o policiamento nas

cercanias e nas vias de acesso, para acompanhar os ônibus das torcidas, os ônibus

das equipes, os ônibus dos árbitros. E este trabalho, inclusive, está na CBF, foi

mandado para lá e está-se procurando fazer alguma coisa nesse sentido de, pelo

menos, assegurar a proibição de bebida alcoólica, a proibição dos fogos, a proibição

da entrada de paus de bandeiras, a separação das torcidas, mas esse policiamento

fora... Porque, no Rio de Janeiro, o horror de todo mundo é o Maracanã, é a saída

do Maracanã, é o assalto, é o arrastão. Quando dá o engarrafamento na chegada ou

na saída, são os arrastões, e isso afasta o torcedor, que, evidentemente, prefere

ficar na televisão e está afastando. Esse é um problema que tem que ser encarado

realmente pelos Governos Estaduais, pelas federações estaduais, pelo policiamento

a jogos de alto risco. Tem que ser avisada a polícia para os jogos de alto risco, por
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causa da rivalidade das torcidas. Isso tem que ser feito de imediato, porque isso

contribui para o esvaziamento dos estádios. Ninguém vai ao estádio. Então, cresce o

valor da televisão, da transmissão. Você fica em casa e não corre o risco. Não tem

aquele gosto de sentir ali o seu time, mas tem medo de sair e de entrar no estádio.

O problema dessa falência do nosso futebol também são esses salários altíssimos,

Srs. Deputados. Não o salário do contrato, porque eu tive oportunidade de ver o

contrato do jogador Rincón, quando esteve em crise com o Corinthians, e o

Corinthians me solicitou. O contrato dele é 17 mil reais no contrato e o contrato de

imagem é de 120 mil reais, que é uma burla. Isso é uma burla, porque no contrato

de imagem há Imposto de Renda, mas a Previdência não tem. A Espanha agora fez

o seguinte: contrato de imagem só pode ser 15% no valor do salário. Não sei se nós

aqui, se a nossa legislação permite isso, não sei. Mas eles fizeram lá, e isso foi

aceito. Como também eles, lá, o juiz proíbe determinada pessoa de ir ao estádio e

não vai. Aqui acho que dariam logo um habeas corpus para ir ao estádio.  Então

medidas assim nós não temos como tomar e que eles podem tomar, porque a

legislação deles permite. E, por último, Srs. Deputados, a questão do doping. A

recente lei espanhola sobre o doping nos esportes... Porque nós aqui não temos a

infração penal do doping, não temos. Não temos, porque não existe uma lei de

fraude na competição. Problema já houve de cavalos trocados ou dopados que não

se encontrou tipicidade no Código Penal. Como nem aquele caso da loteria que

houve, de árbitros que fraudaram. O Código Penal não tem tipicidade, não se

encontra como punir. Fala-se em estelionato, mas o estelionato pressupõe um

agente passivo determinado, não é? Quem é que jogou, quem não jogou. A lei na

Argentina, sim, a lei de fomento do desporto prevê o doping no futebol como crime,

como prevê a corrupção passiva e ativa no futebol como crime também, mas é uma
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lei esparsa, que normalmente... A lei recente italiana sobre o doping, sobretudo em

determinadas substâncias, tem pena de reclusão de 3 meses, além da suspensão

do exercício da profissão e da multa para determinadas infrações. É uma lei severa,

que nós precisamos. Nós não temos lei, nós temos uma portaria. Tem uma portaria

ministerial, Portaria 531, que regulamenta o doping. Temos que ter uma lei que

determine, que seja a exemplo dessa italiana, que prevê aqueles que vendem

determinadas substâncias que não são. Anabolisantes, por exemplo. Pena para

esses, pena para aqueles que usam determinadas substâncias, como cocaína. É

uma lei nova e que nós temos que fazer também aqui no Brasil. Senhores, eu acho

que a contribuição que eu podia dar eu dei com esses breves retoques, no que há

numa experiência minha que já... Eu hoje disse aos meus dois colegas que aqui

vieram: quando vocês não eram nascidos, eu era goleiro do Botafogo. (Risos.) A

minha experiência vem de muitos anos. É o que eu pude trazer aqui aos Srs.

Deputados, como um testemunho do que eu vejo e do que eu acho que devia ser.

Muito obrigado, Srs. Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jurandil Juarez) – Agradeço, em nome da

Presidência da CPI, a contribuição, a enorme contribuição que nos dá, que nos deu

nesta tarde o Dr. Valed de Perry. Todos nós que militamos nessa seara do esporte

conhecemos o trabalho, a contribuição que tem dado, como advogado e como

aficionado do esporte. Em nome do Presidente Aldo Rebelo, agradeço a

contribuição que nos deu nesta tarde o Dr. Valed de Perry. E para continuar a nossa

audiência, concedo a palavra ao Dr. Álvaro Luiz Carvalho Moreira, que é Juiz do

Trabalho e integrante do Superior Tribunal de Justiça Desportiva. Com a palavra

V.Exa.
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O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO MOREIRA – Boa tarde. Cumprimento

inicialmente os Deputados que compõem a Mesa desta Comissão Parlamentar de

Inquérito, demais membros, senhores e senhoras, Deputados e Deputadas, é

realmente com muito prazer que atendo o convite que foi formulado ao Superior

Tribunal de Justiça Desportiva, para que enviasse um representante a esta

Comissão, no sentido de, quem sabe, fornecer esclarecimentos, subsídios a todo

esse trabalho que está sendo desenvolvido. Eu peço também desculpas, porque

quem viria seria o Presidente do Tribunal, Dr. Luiz Sveiter, mas um compromisso

inadiável o impossibilitou de comparecer e fui surpreendido na parte da tarde, no

início da tarde de ontem, com essa difícil tarefa de vir aqui tentar passar para os

senhores alguma coisa vinculada à área do desporto. Tentei, no curto espaço de

tempo que possuía, trazer algumas propostas concretas e práticas em relação ao

desenvolvimento e à reestruturação do futebol. Eu vou procurar centralizar a minha

exposição dentro da área que eu tenho um pouco mais de experiência, que é a área

da Justiça Desportiva e a área vinculada ao atleta profissional de futebol. Com

relação à Justiça Desportiva, eu acho que uma das coisas que nós precisamos fazer

com urgência é a reformulação do nosso Código Brasileiro Disciplinar de Futebol. Já

de longa data se fala na necessidade de modificação da legislação. Eu iria mais

além: eu acho que nós precisamos não só atualizar, trazer a legislação para a

realidade atual do nosso futebol, como também consolidar em um só instrumento

todas essas legislações que regulam a matéria disciplinar envolvendo o atleta

profissional, os clubes e as competições e as organizações que fomentem essas

competições. É importante que a gente acabe com... Temos portaria do MEC, temos

uma lei ordinária, temos uma medida provisória, temos um outro aqui, um outro

acolá, enfim, precisamos consolidar tudo isso dentro de um novo código disciplinar



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000261/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 24/04/01

34

de futebol, para que possamos estar melhor aparelhados com relação ao

desenvolvimento das atividades da Justiça Desportiva. A minha sugestão em

relação a este novo código, porque se nós não tomamos uma providência... Algum

dia nós precisamos sair do zero, senão nós ficaremos... Por exemplo, nós temos

esse brilhante trabalho apresentado pela Fundação Getúlio Vargas, mas é um

trabalho extremamente extenso, que levará certamente a uma grande discussão. Eu

acredito que se a gente conseguir subir degrau por degrau, a gente, em pequeno

espaço de tempo, terá dado grande contribuição para a reestruturação do futebol.

Então, a minha sugestão com relação a esse novo código seria no sentido que nós

tivéssemos uma comissão de pessoas, formada por pessoas que efetivamente

tenham militância no âmbito da Justiça Desportiva. Desde que as questões

envolvendo atletas e clubes profissionais de futebol passaram a ser apreciadas no

âmbito da Justiça do Trabalho, o que nós verificamos é que várias pessoas

passaram também a se intitular como especialistas, representantes de Direito

Desportivo, quando, na verdade, eles são representantes e especialistas, quem

sabe, no Direito do Trabalho, porque todas essas questões hoje envolvendo litígios

de clubes com atletas são resolvidas no âmbito da Justiça do Trabalho, e esses

especialistas passaram a se interessar pela matéria por perceber a possibilidade de

auferir grandes vencimentos, grandes rendimentos a nível de honorários, caso

prestassem assistência jurídica a atletas de renome. Então, eu acredito que essa

comissão deva ser formada por pessoas que tenham vivência na área desportiva,

representantes de clubes, atletas, de tribunais desportivos, advogados militantes no

âmbito da Justiça Desportiva. Nós temos um aqui. Dr. Valed me falava, antes de

começar a sessão, que agora em janeiro ele completaria 50 anos de militância na

Justiça Desportiva, mais do que eu tenho de idade. Então, é necessariamente uma
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pessoa, juntamente com outras, que precisa ser ouvida a nível de sugestões

práticas, entendeu, porque ele participou do código anterior, o Código Brasileiro

Disciplinar de Futebol. E esse novo código certamente terá que prever penas

pecuniárias mais elevadas, porque infelizmente os clubes e os profissionais, eles

sentem no bolso a penalidade. Essa que é a grande realidade em relação às

entidades dirigentes, às federações e aos clubes. Quando dói no bolso, a penalidade

tem uma maior efetividade. Hoje, só para que os senhores tenham um exemplo, nós

temos na legislação esportiva uma penalidade para os clubes que atrasam a entrada

em campo no início do jogo e no reinício, quando do intervalo. Eles precisam,

segundo a lei, estarem prontos, preparados no gramado, com antecedência de cinco

minutos da hora marcada. E o que a gente percebe é que muitas vezes, por

superstição, enfim, por esconder a escalação da imprensa, o jogo está marcado

para as 17 horas, e o clube adentra o gramado às 17h02min, às 17h05min. Isso

para o clube a penalidade é mínima. Está na faixa hoje de 60 reais por minuto. O

máximo são cinco minutos, porque ele tem que entrar cinco minutos de

antecedência. Se ele se atrasou, entrou às 5 horas, por exemplo, ele paga 300 reais.

Isso para o clube não representa absolutamente nada e incentiva o descumprimento

do horário. Agora, se nós falamos na profissionalização do futebol, quanto é que isso

representa para a televisão que está com o jogo vendido para um patrocinador que

precisa entrar com seu comercial, com a sua mensagem publicitária e tem ela

prejudicada porque o espetáculo vai demorar a se iniciar. A programação está toda

montada para aquele determinado horário, e ela não se inicia porque o clube

resolveu atrasar a sua entrada no gramado. É só para a  gente dar um exemplo

como é que a gente tem hoje que atualizar. São várias as coisas que o Código

Brasileiro Disciplinar de Futebol precisa reformular através, possivelmente, de uma
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Comissão que estudará essas sugestões. Com relação à estrutura de

funcionamento da Justiça Desportiva, evidentemente que eu só posso falar com

relação ao Superior de Tribunal de Justiça Desportiva, que é onde funciono como

auditor desde 1998, porque não tenho a vivência do Dr. Valed e de outros

especialistas no Direito Desportivo em relação aos Tribunais de Justiça Desportiva

no âmbito estadual. Mas o meu juízo com relação a essa questão, até pelas

conversas que mantenho com pessoas que militam nessa área é primeiramente a

necessidade que nós temos de manutenção de um Tribunal Superior, conforme

determinado pela Lei 9.981, de 2000, que promoveu alterações na Lei Pelé, a Lei

9.615, de 1998. O texto da Lei Pelé não falava em um Tribunal Superior de Justiça

Desportiva. Falava apenas em Tribunal de Justiça Desportiva e a questão, por

exemplo, a nível estadual se encerraria no âmbito do próprio Estado. Me parece que

essa situação não é adequada, e a modificação introduzida na Lei Pelé, em julho de

2000, a meu juízo, veio de modo acertado. E por que veio de modo acertado?

Porque ela possibilita às partes, a resolução de um conflito, logicamente em

determinadas matérias, em um Tribunal de instância Superior descentralizado do

seu Estado, conforme a própria estrutura do Poder Judiciário, que tem seus

Tribunais Superiores, possibilitando às partes, em determinadas matérias também, a

apreciação desse litígio. Isso evita e contribui para amenizar o que foi falado aqui

anteriormente tanto pela Fundação Getúlio Vargas quanto pelo Dr. Valed de Perry

em relação à parcialidade, à influência regional no âmbito dos Tribunais de Justiça

Desportiva. Só para que os senhores tenham uma idéia, eu não sei se nós temos

aqui na Casa algum Deputado do Estado de Sergipe, mas se estiver algum presente

ou se não estiver e alguém amanhã conversar com um deles, vai perceber que o

campeonato estadual de 2000 não tem campeão no Estado de Sergipe, exatamente
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porque houve o terceiro turno, uma final entre um clube grande e um clube de menor

porte, que é o Confiança. Então, nós temos um litígio envolvendo o Sergipe, que é o

clube de maior porte dentro do Estado, e o Confiança, que é da Capital, mas é um

clube de menor expressão. A Federação, com diversas modificações — o jogo foi

adiado, vem daqui, vem dali —, resumindo a história, no final do campeonato, já

estava no terceiro turno, a Federação entendeu que o campo do Confiança, que é

aonde se realizaria a partida, não tinha condições de sediar aquele jogo.

(Intervenção inaudível.)

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO MOREIRA - Da mesma maneira. Então, a

única possibilidade que resta a esta entidade de menor porte, porque possivelmente

no âmbito lá do seu Estado ela não tem força junto ao Tribunal de Justiça

Desportiva, é o Tribunal Superior, que estará com maior isenção para apreciar esse

litígio. E nós temos hoje lá no Superior Tribunal de Justiça Desportiva essa questão

para ser apreciada, envolvendo tanto a Federação do Estado e o Esporte Clube

Confiança, que tenta de todas as maneiras realizar o sonho de ser campeão do

Estado, no campo, porque a Federação pretende proclamar campeão o Sergipe sem

que tenha ocorrido a partida. O Sergipe já ganhou dois turnos, e o Confiança tenta

vencer o terceiro. Mas a Federação, com mandos e desmandos, de marca jogo,

desmarca jogo, ela conseguiu que no dia do jogo o Confiança não fosse a campo,

porque ela transferiu o jogo, do campo do Confiança para um estádio neutro. E esse

adiamento, também, para acrescentar e ilustrar, o primeiro adiamento se deu

quando a equipe do Sergipe tinha 5 jogadores lesionados, que não poderiam

participar da primeira partida. Então, em data posterior, eles já estariam, pelo menos

alguns deles, recuperados e poderiam participar da partida. Então, a finalidade do

Tribunal Superior, e me parece que é essencial que nós tenhamos um funil lá em
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cima na pirâmide, um Tribunal Superior mais isento que certamente contribuiria para

que tirássemos um pouco da influência regional junto à instância esportiva... Não

vamos aqui tentar tapar o sol com a peneira porque influências políticas, conversas

políticas, não estou dizendo influências diretamente no resultado do julgamento, mas

influências políticas elas ocorrem não só na área desportiva, mas na área do Poder

Judiciário, de um modo geral. Os Tribunais Superiores são tribunais políticos, nós

não desconhecemos. A própria indicação dos membros do Supremo Tribunal

Federal não é oriunda da carreira do Judiciário, mas, sim, de indicações do Chefe do

Executivo Federal, o Presidente da República. Então, influências políticas nós

sempre teremos, mas o Tribunal Superior, quem sabe, terá uma maior isenção para

apreciar conflitos regionais. Muito se fala também com relação ao Tribunal Superior

de Justiça Desportiva, o Superior Tribunal, a necessidade de ele se deslocar para

Brasília. Não me parece isso adequado. Eu acho que o Tribunal Superior deve estar

junto à sede da entidade que dirige o futebol a nível nacional. E essa entidade

deverá estar presente, por ser uma entidade privada, na localidade aonde o seu

Presidente tem domicílio. O Clube dos Treze, hoje, que defende os interesses de

grandes clubes do futebol brasileiro, onde é a sede dele? Em Porto Alegre. Por quê?

Porque o seu Presidente é gaúcho. O Presidente da CBF, hoje, tem domicílio no Rio

de Janeiro. Se amanhã ele tiver domicílio em São Paulo, a eleição, o Presidente da

Federação que aspira o cargo for amanhã eleito ele, certamente, vai levar a

Confederação para a cidade de São Paulo. E o Tribunal, muito possivelmente vai-se

deslocar para lá. Porque é necessário que o Tribunal ali permaneça? Para efeito de

consulta, agilidade de informações. O Tribunal precisa das súmulas das partidas, de

informações de comissões de arbitragens, de registro de atletas e todas essas

informações estão dentro da Confederação. Então, se torna muito mais ágil. Eu não



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000261/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 24/04/01

39

digo necessariamente que o Superior Tribunal de Justiça deva permanecer no

mesmo espaço físico. Ele poderia até ficar em um espaço físico distinto. Acontece

que nós... o Tribunal, hoje, não tem verba. Ele depende da verba da Confederação

Brasileira de Futebol. Seria uma outra proposta: que nós tivéssemos, quem sabe

através das rendas, que foi objeto de estudo da Fundação Getúlio Vargas, uma

receita para que o próprio Tribunal se estabelecesse, sem depender

necessariamente da verba que lhe é destinada pela Confederação Brasileira de

Futebol. Nós já contribuímos um pouco. A legislação contribuiu um pouco com

relação à independência dos tribunais na Lei Pelé, quando ela possibilitou que as

indicações dos membros dos tribunais não mais pertencessem à entidade que

organiza o futebol. Hoje, o Superior Tribunal de Justiça Desportiva ele é composto

por membros indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil,

por representações de atletas, de clubes, de árbitros, e dois membros apenas

indicados pela Confederação. Talvez seja mais adequada, menos adequada, ou

seja, cada um pode ter um ponto de vista. Mas foi um passo que se deu para dar

uma maior autonomia em relação às decisões dos tribunais. Não me parece

interessante que o Tribunal seja composto por membros remunerados. Porque, em

se tratando de uma entidade privada, me parece complicado a adoção de concurso

público para ingresso de membros no âmbito do tribunal. Então, nós teríamos, na

verdade, nomeações, indicações. Indicações para cargos remunerados nós

sabemos que nem sempre o resultado é aquele esperado. Então, hoje o que nós

temos — e eu digo diretamente por mim —, o que nós temos são pessoas

apaixonadas por aquilo que fazem. Eu vou ao Superior Tribunal de Justiça

Desportiva, quando convocado, com o maior prazer. Aquilo para mim é como não se

fosse um trabalho, porque eu acompanho futebol desde garoto, eu fui atleta
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profissional de futebol, participei de categorias de base de futebol, continuo

freqüentando os estádios. Então, aquilo para mim é como se fosse uma atividade de

lazer, porque me dedico àquilo com os conhecimentos que possuo, mas sem

qualquer preocupação a nível de trabalho, mas, sim, com cumprir ali com a missão

que estou desempenhando. Uma outra sugestão que faço também com relação à

Justiça Desportiva diz respeito aos litígios que envolvem atletas e clubes de futebol.

Nós tivemos, na Constituição de 1988, uma modificação, uma nova regulamentação

no art. 217 e parágrafos. E ali, diante da redação do texto, nós podemos interpretar

de diversas maneiras. A interpretação que as Federações estaduais e a

Confederação conferiu àquele dispositivo legal, interpretação esta que só feita em

1993, em que pese a Constituição ter sido promulgada em outubro de 1988, foi no

sentido de que a Justiça Desportiva só apreciaria as questões envolvendo a

disciplina do desporto. E com isso os litígios envolvendo encerramento de contrato

de atleta profissional de futebol, litígios entre clubes e atletas passaram para o

âmbito da Justiça do Trabalho. O que acontece — e eu posso dizer isso de cadeira,

porque sou juiz do trabalho de primeira instância, no Estado do Rio de Janeiro? O

que acontece é que os juízes do trabalho não estão ainda com o conhecimento

necessário da matéria que toca ao futebol. Não basta, para apreciar questões de

desporto, analisar e ler a legislação, porque a lei é fria. Nós precisamos interpretá-la.

E para interpretar litígios que envolvem atleta profissional de futebol é preciso que se

tenha uma certa vivência no âmbito do futebol. Eu tenho absoluta certeza que

mesmo aqui, nesta Comissão Parlamentar de Inquérito, todos aqueles Deputados

que estão diretamente ligados a entidades desportivas ou que não estão ligados,

mas têm vivência no esportes, já que desenvolveram atividades desportivas, terão

maior facilidade na compreensão de tudo isso que está sendo ouvido ao longo
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dessas diversas reuniões que têm sido realizadas. Nunca tivemos problemas na

Justiça Desportiva na apreciação de litígios envolvendo clubes e atletas, pelo

contrário. O processo no âmbito esportivo é muito mais célere, muito mais rápido, é

um processo oral, sem maiores formalidades; os recursos são muito mais rápidos.

Hoje, só para a gente citar casos famosos: como é que anda o caso do Juninho do

Vasco — está aí no jornal de hoje? Ninguém sabe. Não há decisão final, nós temos

decisão em sede de mandado de segurança, agora decisão definitiva de mérito, nós

não temos. O Romário tem uma ação em face do Flamengo, não tem julgamento até

hoje no primeiro grau, quer dizer, onde está? Estamos em grau de recurso, vai

demorar 2, 3 anos para o tribunal apreciar. Depois vem o Tribunal Superior

Trabalho. O atleta precisa do trabalho para sobreviver, ele não pode ficar

dependendo de uma decisão judicial para desenvolver a sua atividade profissional,

senão ele não tem como ganhar dinheiro. O atleta Ronaldinho, hoje, do Grêmio, nós

estamos aí vendo, onde é que ele vai jogar? Ele se apresentou lá na França, mas

pela Justiça brasileira não pode desenvolver atividades lá. E quem é que paga ele

nesse período? Porque nós estamos falando de estrelas, muito bem remuneradas e

que a imprensa dá toda a cobertura. Agora, e aqueles atletas que compõem 90%,

95% da massa de trabalhadores nesta atividade, que não têm acesso à mídia e aos

meios de comunicação? Como é que eles sobrevivem? Eles vão largar a profissão e

vão procurar uma outra. Essa é que é a realidade. Com relação à celeridade da

Justiça Desportiva, eu acho que basta que a pessoa acompanhe, compareça as

sessões para perceber. Eu de qualquer maneira trouxe aqui um dado estatístico,

preparado até com uma certa pressa, mas mostra a quantidade de processos que o

Superior Tribunal de Justiça Desportiva apreciou entre 1999 e 2000. Nós temos,

hoje, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça Desportiva, cinco Comissões
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Disciplinares, que é o primeiro grau de jurisdição, vamos assim dizer, funcionando

todas as semanas. Cada Comissão funciona em um dia da semana. Então, são três

dias com apreciação de processos. Eu vou passar aqui à Presidência da Comissão

os dados e o relatório com relação aos números, o que mostra... Podemos até

criticar, quem sabe, se ela funciona bem ou mal, mas, com relação à celeridade, os

processos, como são recepcionados, eles são resolvidos, com muita celeridade,

com exceções em pequenos casos, realmente pequenos casos. No que toca aos

atletas e aos clubes profissionais de futebol, eu faria também algumas proposições.

Com relação ao atleta: nós tivemos agora, recentemente, em março de 2001, a

edição de uma medida provisória, nº 2.141, com intuito de regular a questão do

passe, se acaba ou não acaba, tentaram amenizar o direito dos clubes. Se nós

pararmos para analisar, vamos perceber que a lei, muito possivelmente, está-se

voltando sempre para os grandes clubes e deixando ao desabrigo os pequenos ou

os médios clubes. A lei está resguardando, muito possivelmente, os interesses dos

grandes clubes, que são aqueles que formam os atletas, que investem na formação

dos atletas. De toda maneira, essa medida provisória inovou, ao que parece,

copiando alguma coisa que foi feita no exterior, concedendo uma chamada

“indenização por promoção”. Não bastou a indenização por formação e o aumento

do prazo contratual — o primeiro contrato — para cinco anos, criaram uma

indenização por promoção. Eu, com toda a sinceridade, já li a medida provisória,

trouxe até o texto da medida provisória, não consegui entender a maneira como isso

vai-se operacionalizar. Ele fala em uma nova contratação, seis meses depois, mas,

se é nova, já precisamos ter uma outra antecedente, e o clube que formou, para ter

direito à indenização por promoção, teria que pagar os salários. Eu acho que tudo

aquilo que é feito com muita pressa, às vezes, não obtém o resultado pretendido. E
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acho que é exatamente o que aconteceu aqui. Essa indenização por promoção eu

entendo completamente desnecessária, até porque a lei já resguarda, através dessa

medida provisória agora, quer dizer, a legislação, a possibilidade do clube que

formou, desde que comprovado o vínculo com o atleta por um período, pelo menos,

de dois anos, uma indenização já, se perdeu o atleta, no primeiro contrato. Eu ainda

acrescentaria: que investimentos são esses? São pouquíssimos os clubes que

investem de modo... com valor elevado, nas divisões de base. Só para citar aqui um

exemplo, eu vou mencionar uma experiência que vivi quando ainda era de divisão

de base de clube profissional de futebol: um clube de grande expressão da cidade

do Rio Janeiro — evidente que as coisas mudaram muito, isso já foi há algum tempo

atrás —, mas sofri uma lesão num treinamento e tive que ser operado às pressas.

Como sou oriundo de uma família de classe média, tenho um médico ortopedista na

família, fui operado, fiquei cinco dias no hospital, o clube não mandou sequer um

representante lá para saber como eu estava. E eu era atleta inscrito, disputando o

campeonato, na época, juvenil, é o atual júnior hoje, o clube sequer mandou alguém

lá. Nossas refeições após os treinos eram feitas numa pensão em frente ao clube,

com uma comida de péssima qualidade. É essa a formação que estamos fazendo

para os atletas? Os clubes hoje estão falando em manutenção de passe, quer dizer,

isso já acabou. Mas ao mesmo tempo em que falam em manutenção de passe,

contraditoriamente, cedem os direitos de diversos atletas a empresários que

colocam dinheiro no clube. É a garantia que eles dão. O empresário coloca o

dinheiro no clube e recebe como garantia o passe do atleta. Agora isso

possivelmente vai acabar ao longo do tempo. Eu já recebi na Justiça do Trabalho

petição de um clube, talvez o de maior porte do Brasil, indicando um seu atleta como

um bem à penhora. Ou seja, vejam a que ponto chegou o atleta profissional de
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futebol: ele virou mercadoria. O clube tem uma dívida na Justiça do Trabalho,

indicou com bem à penhora o passe do atleta, quer dizer, sem perguntar ao atleta,

sem a anuência dele, contrariando tudo aquilo que a lei preceitua. Uma outra

proposição que trago aqui com relação aos atletas diz respeito a essa situação:

direito de imagem, direito de arena. Direito de imagem não está na lei que

regulamenta o direito dos atletas, mas o direito de arena está e isso não é novidade.

De longa data a lei regula o direito de arena do atleta, dizendo que toda

comercialização vinculada aos direitos de transmissão dos espetáculos, o atleta terá

direito a 20%. Acontece que esta lei — e a Lei Zico já falou nisso, a Lei Pelé também

falou —, a lei não está regulamentada. Esta é uma norma que nós podemos chamar

de eficácia contida. Vinte por cento em partes iguais, é assim que diz o art. 42, salvo

engano, da Lei Pelé. Como é que vamos distribuir isso? Em partes iguais? Mas

como? A quem participou da competição? E aquele que entrou no segundo tempo?

E aquele que ficou no banco? E aquele que não concentrou, mas é do plantel? Nós

precisamos criar um regulamento para isso. Eu vivi essa situação, tive que

regulamentar de modo próprio esse tipo de situação, porque, num litígio judicial, ao

qual tive que apreciar, eu tive um pedido de um atleta, numa reclamação trabalhista,

pedindo o direito de arena. E o clube foi condenado, porque a lei determina o

pagamento. E eu tive que criar, na sentença, parâmetros para possibilitar ao atleta

receber, porque do jeito que a coisa está, hoje, nós encontramos uma imensidão de

possibilidades. A redação do texto não possibilita um juízo de valor com relação à

regulamentação. Então, acredito que o direito de arena deva ser regulamentado,

porque os clubes, eles estão fazendo o quê? Eles estão tentando retirar esse direito

de arena, entendendo que o direito de imagem substitui o direito de arena, o que

não é verdade. Basta a gente perceber a legislação para dizer que o direito de arena
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deve ser concedido em partes iguais a todos os que participaram do espetáculo; o

direito de  imagem, não, cada atleta tem um contrato de cessão de direitos de

imagem vinculado ao seu valor: atleta de maior qualidade tem um contrato de

cessão dos direitos de imagem em valor maior do que aquele que tem menor

potencial. E aí eu faria aquela pergunta: que cessão é esta de direito de imagem?

Nós temos visto aí nas televisões comerciais de atletas fazendo propaganda de

clubes? Eu não vejo isso. Se é para ceder a imagem em espetáculos esportivos,

isso já é algo intrínseco ao próprio contrato de trabalho. Se eu assino um contrato de

trabalho com um clube de futebol, para desenvolver uma atividade esportiva, eu já

estou me obrigando a participar de competições que serão transmitidas pela

televisão, para o mundo inteiro, até, hoje em dia. Isso já está aí explícito e intrínseco

ao próprio contrato. Então, essa cessão do direito de imagem é meramente uma

forma irregular que os clubes encontraram — eles acham que encontraram, porque

na Justiça do Trabalho têm sido condenados —, encontraram de tentar mascarar o

que na verdade é efetivamente salário, porque este contrato de direito de imagem

está diretamente ligado à contraprestação dos serviços desenvolvidos pelo atleta

profissional de futebol. Uma outra questão que eu gostaria de abordar — e aqui mais

diretamente em relação aos clubes — diz respeito à alteração promovida, também

na Lei Pelé, pela Lei 9.981, de 2000, julho de 2000. Essa lei proibiu que mais que a

empresa — vamos aqui falar em termos mais claros —, que uma mesma empresa

participasse diretamente de investimentos, de patrocínio em clubes de uma mesma

divisão. Isso vai acabar com o futebol. Hoje, sem dinheiro não tem futebol. Os clubes

que não tiverem uma empresa por trás, certamente estão fadados a uma situação

de penúria. Nós precisamos profissionalizar o futebol, mas, sem que o capital venha

para dentro do futebol, através de empresas, nós não teremos sucesso nisso. Se
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nós tivemos participações desastradas de empresas em alguns grandes clubes, não

é por causa disso que nós vamos inviabilizar essa situação. Quem milita no futebol

sabe que não vai ser possível combinar resultados entre Vasco e Flamengo, entre

Corinthians e Palmeiras, por estarem os mesmos patrocinados pela mesma

empresa. Se houver coincidência entre empresas, eu duvido que os atletas do

Corinthians combinem os resultados com os do Palmeiras. A rivalidade do futebol

não permite. Ou nós vamos acreditar naquela mensagem que foi fartamente

divulgada pela Internet de que o Brasil vendeu a Copa do Mundo? Dizia-se isso:

vendeu a Copa do Mundo porque a FIFA, no final, declararia que Japão e Coréia

não têm condições de sediar, e aí a Copa viria para o Brasil. Quer dizer, isso é o que

se correu na Internet em 99, 98. Mas tinham que combinar com aqueles onze que

entraram em campo, jogadores de altos salários, todos...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jurandil Juarez) - Dr. Álvaro, eu só queria

observar que nós vamos ter em pouco tempo uma votação lá no plenário. Eu

gostaria que o senhor, se pudesse, abreviasse, para que nós pudéssemos, então,

ter os debates, aí ter as interrogações do Plenário, e assim nós pudéssemos concluir

com êxito a nossa audiência pública. Nenhuma censura à brilhante exposição que

faz V.Exa. A nossa questão é só o tempo.

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO MOREIRA - Já estou encerrando, Sr.

Presidente. E, então, eu acho que a participação de empresas no futebol, sem esse

tolhimento no sentido de que elas possam investir em mais de um clube... porque

nós não temos no Brasil empresas em número suficiente para investir nos grandes

clubes. Estamos falando apenas dos grandes clubes, deixando de lado aqueles

menores, porque os clubes profissionais que nós temos no Brasil, efetivamente

profissionais, não passam de trinta a quarenta. O resto brincam de ser profissionais.
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Fazem contrato de três meses. Acabada a competição, encerram, manda todo

mundo embora, não paga ninguém, provavelmente, e começam a trabalhar com

aqueles que estão lá nas categorias de base. E não tenham dúvida, finalizando, que

a entrada das empresas, ela contribuirá para a profissionalização e para minimizar,

minimizar a entrada do empresário ou do procurador, como eles às vezes se

intitulam, no âmbito do futebol, que é nefasta, porque a gente percebe atletas

pobres, clubes endividados e empresários ricos. Só para encerrar, vou contar um

caso ilustrativo. O Clube de Regatas Vasco da Gama tem um atleta de nome Luís

Cláudio. O Luís Cláudio, hoje, joga no Internacional de Porto Alegre. A transferência

dele para o Internacional de Porto Alegre foi via Treze de Campina Grande, sem que

ele jamais tivesse pisado na cidade de Campina Grande, mas houve uma

manipulação nessa transferência, atendendo a interesses de terceiros. O atleta

surpreendeu... o atleta sequer sabia que ele teria sido transferido via Treze de

Campina Grande, por causa dessa situação. Se nós tivéssemos uma empresa,

profissionais efetivamente dentro do desporto, nós teríamos certamente uma melhor

produção e uma melhor reestruturação do futebol. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jurandil Juarez) - Agradeço ao Dr. Álvaro

Luiz Carvalho Moreira pela contribuição que deu a esta audiência pública e

imediatamente passo a palavra ao nosso Relator-Geral, Deputado Silvio Torres.

Com a palavra S.Exa.

O SR. DEPUTADO SILVIO TORRES – Sr. Presidente, eu também quero

manifestar meu agradecimento em nome da Comissão, da Relatoria, pelas valiosas

contribuições que nós estamos recebendo nesta tarde para a CPI, que já caminha

para uma finalização dos seus trabalhos e tem como seus principais objetivos a

elaboração de propostas de legislação, para que o futebol brasileiro possa trilhar
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uma trajetória de credibilidade, de segurança para o investidor, de técnica mais

apurada, de organização, enfim, todas aquelas idéias, que já são contempladas,

inclusive, no excelente trabalho que foi desenvolvido pela Fundação Getúlio Vargas.

E eu quero cumprimentar também os dois técnicos, os dois professores que aqui

comparecem. E vou ser rápido, Sr. Presidente, fazer apenas algumas perguntas

para satisfazer as informações que ainda gostaria de obter. Primeiro, vou perguntar,

então, ao Dr. Luiz Guilherme, que deixou que o Dr. César apresentasse o trabalho,

mas fizeram esse trabalho em conjunto, eu acho que ele poderia dar as mesmas

informações. Esses dados foram obtidos de que maneira? Além daquelas reuniões,

quais foram as outras fontes de pesquisa dos técnicos da Fundação Getúlio Vargas

para obter os dados apresentados?

O SR. LUÍS GUILHERME DE OLIVEIRA GUTMAN – Nosso trabalho, ele teve

uma metodologia participativa, quer dizer, nós fizemos diversos seminários,

espalhados por todo País, enfim, em vários Estados da Federação, em que as

pessoas se inscreviam, iam lá, participavam. E nesses seminários nós distribuíamos

diversos questionários. Então, as pessoas, as entidades que estavam participando,

que eram a CBF, as federações, Secretarias de Esportes, enfim, toda a sociedade,

que, enfim, todas as pessoas que, de alguma forma, militavam no futebol, incluindo

aí atletas, técnicos, preparadores físicos, imprensa, todos eles deram a sua

contribuição. Acho que é importante ressaltar que esse trabalho, ele não expressa a

opinião  da Fundação, mas, sim, retrata a opinião do mundo do futebol, quer dizer,

ele foi a coleta de dados. Teve essa metodologia de participação de seminários e da

coleta de resposta de seminários, dos questionários distribuídos.

O SR. DEPUTADO SILVIO TORRES - Mas dada a desorganização do futebol

brasileiro, da própria economia brasileira, onde se tem um altíssimo índice de
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informalidade nos negócios, de uma forma geral, dos mais diversos setores, vocês

não teriam, V.Sas. não teriam uma margem de erro, não teriam alguma preocupação

que esses dados não correspondessem à verdade? Como, por exemplo, chegar lá

na base do futebol brasileiro, onde acho que é absolutamente impossível obter

inclusive uma participação no debate. Vamos dizer, eu sou do interior de São Paulo

e eu sei — vivo a vida do futebol, já fui Prefeito, já fui esportista — sei que uma

grande parte do esporte, do futebol praticado começa lá na zona rural. Como é que

isso é contemplado no trabalho de vocês?

O SR. LUÍS GUILHERME DE OLIVEIRA GUTMAN – De fato, é muito difícil

você aferir, quando as pessoas... muitas pessoas não participaram, quer dizer, a

gente sentiu muito a ausência dos atletas. Eles, quer dizer, alguns nomes

participaram, algumas pessoas foram aos seminários, tal, mas a gente sentiu muito

a ausência dos clubes de menor expressão, vamos chamar assim.

(Intervenção inaudível.)

O SR. LUÍS GUILHERME DE OLIVEIRA GUTMAN – Os clubes de várzea,

quer dizer, esses não participaram dos seminários. E muitas vezes até estavam

presentes, mas, enfim, não vão pedir a palavra, porque estão pensando... Enfim, é

muito difícil pedir a palavra, enfim, no momento em que está participando um clube

de maior expressão. Mas, de qualquer forma, os questionários, eles tiveram uma

amplitude muito grande, quer dizer, eles foram distribuídos para todos os clubes.

Todas as pessoas que participaram receberam os questionários. Na entrada dos

seminários eram distribuídos os questionários e depois esses dados foram

compilados. Quer dizer, e nós sentimos o seguinte: tem diversas, tem opiniões ali

divergentes, quer dizer, não há uma unanimidade de opiniões. Então, a gente sentiu

que, de fato, aquilo está expressando essa realidade do mundo do futebol.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000261/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 24/04/01

50

O SR. DEPUTADO SILVIO TORRES – Mas a minha pergunta é assim, queria

ver se consigo fazer bem objetiva: existe um risco desse trabalho, desse diagnóstico

estar, de alguma forma, prejudicado? Qual seria, Dr. César, a possibilidade

estatística de erro nesse diagnóstico?

O SR. CÉSAR CUNHA CAMPOS – Se o senhor vir o trabalho e os dados que

nós estamos colocando, nós botamos grandes dados. Então, são dados: 250

bilhões. De onde é essa fonte? É a FIFA. Dezesseis bilhões, de onde é a fonte? É

FIFA. Trabalhos... 5 milhões de chuteiras. Nós temos uma... A Fundação, em São

Paulo, ela faz pesquisa na área de esportes, de uma maneira geral. Pegamos

informações também desse tipo, desse naipe de dados. O que a gente nota é que,

pela fragilidade dos dados, que uma das necessidades são anuários de estatísticos,

porque não é simples nós olharmos as contas nacionais, como separar o PIB do

futebol, como separar esses números. Oitocentos times, nós tivemos a precaução

de dizer “mais de 800 times”, porque, na realidade, são 832, mas nós, como

Fundação Getúlio Vargas, não podemos afiançar esse número, senão passaria a ser

um número Fundação Getúlio Vargas. Mas nós tentamos passar à margem disso,

nós tentamos pegar as informação sob o ponto de vista estratégico — é o que que

se pensa e principalmente o que pensa os times fora do nosso eixo principal do

futebol. Quer dizer, evidentemente, nós contamos com as restrições de um

levantamento como esse, onde as pessoas eram convidadas a participar e as

informações que nós obtivemos, muitas delas nós expurgamos, porque, em relação

à minha paixão, então eu boto: o calendário tem que ser assim; o outro, o calendário

tem que ser assado. Quer dizer, nós tentamos pegar e checar informações de A, de

B e de C, de questionários diversos, no sentido de ter uma fidedignidade a esse

trabalho.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000261/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 24/04/01

51

O SR. DEPUTADO SILVIO TORRES – A minha outra pergunta, Dr. César, é:

como vai ser a implementação desse...?

O SR. CÉSAR CUNHA CAMPOS – Olha, nós passamos isso à Confederação

Brasileira de Futebol, e ela que vai ter a ... O nosso papel até agora foi de resolver a

primeira parte. No que concerne à segunda parte de implementação, o que nós

dissemos é o seguinte: nós não temos a legitimidade, como Fundação Getúlio

Vargas, de falar sobre Justiça Desportiva, ou sobre os árbitros. Agora, nós teríamos

toda a possibilidade, e gostaríamos de participar, é nesses debates, para que se

aprofundem essas idéias, para que se discuta, que a gente consiga colocar as

diversas opiniões de uma maneira de resolver os problemas, que eu acho que estão

retratados aqui. No que diz respeito à parte da CBF, que é aqui diretamente afetada

no que tange à modernização da estrutura, nós já estamos em fase final de

contratação, para iniciar, segundo a informação do Dr. Ricardo Teixeira, em janeiro

— em janeiro, desculpe —, agora em maior. É um trabalho de quatro meses, que

vão ser, então, fornecidos para as federações também o modelo e os kits também,

que seriam iniciados.

O SR. DEPUTADO SILVIO TORRES – Mas qual é a parte que vai caber à

Fundação, vamos dizer? Quando o senhor disse que vai começar a implementar a

partir do mês que vem significa implementar uma parte desse trabalho?

O SR. CÉSAR CUNHA CAMPOS – Uma das... uma das partes do trabalho.

O SR. DEPUTADO SILVIO TORRES – Uma das partes,  que qual seria?

O SR. CÉSAR CUNHA CAMPOS – A modernização administrativa da ...

O SR. DEPUTADO SILVIO TORRES – Da CBF.

O SR. CÉSAR CUNHA CAMPOS – ... Confederação Brasileira de Futebol.
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O SR. DEPUTADO SILVIO TORRES – Dr. Valed, o senhor fez uma

afirmação que a Justiça Desportiva é facciosa no País inteiro. Não sei se... O senhor

me corrige se o senhor achar que... se eu falei... se eu entendi errado.

O SR. VALED DE PERRY – Não, eu disse que realmente percorri tribunais

pelo Brasil inteiro e notei facciosismo na maioria dos tribunais locais, como falou O

Dr. Álvaro. Quando vem para aqui, o Tribunal Superior está isento, mas lá

predomina o torcedor do clube. Infelizmente é isso. Os tribunais são formados... Até

lembrei o caso do Amazonas, que chamam de tribunaça, porque o Nacional ganha

tudo lá, porque os auditores são torcedores do Nacional. E em outros Estados

também. Realmente isso eu tenho verificado. Não sei como modificar isso, não sei

se a lei tem como modificar isso, mas realmente acontece.

O SR. DEPUTADO SILVIO TORRES – Então, a rigor, o senhor acha que o

Superior Tribunal, ele vai ser sempre um tribunal de revisão, porque, no fim, diante

dessa constatação, o que vale mesmo...

O DR. VALED DE PERRY – É, provavelmente, porque inclusive o Código

prevê recurso necessário, nos casos mais graves — suborno, doping, agressões.

Há um recurso obrigatório que vem para o Superior. Então, aquilo não vai morrer no

Estado e virá para aqui, e o Superior, então, que está longe do local, lá longe

daquelas brigas internas de Sergipe com Confiança, de Vitória com Bahia, enfim,

tem isenção para julgar.

O SR. DEPUTADO SILVIO TORRES – E como que o senhor avalia as

propostas da Fundação Getúlio Vargas nessa área, que o senhor verificou hoje?

O DR. VALED DE PERRY – Eu verifiquei. Eu acho que nós temos que ter

uma lei para a Justiça Desportiva, uma lei específica, para determinar inclusive os

impedimentos, quem não pode participar, porque isso está no Código, mas eu acho
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que a lei deve estabelecer os impedimentos das pessoas, os parentes que não

devem participar dos tribunais, os membros dos tribunais, enfim, uma série de

coisas, que eu acho que deve ser feito, porque o que... O diagnóstico foi de que o

povo, a maioria acha parcial. Eu também acho parcial, mas nós temos o recurso de

vir para as Comissões Disciplinares, longe do local dos conflitos e do Superior

Tribunal, que também é isento, está longe daqueles conflitos, e a solução realmente

é essa.

O SR. DEPUTADO SILVIO TORRES – O senhor disse também que transferir

não é a solução. O senhor sabe que nós temos discutido essa questão aqui na CPI,

a transferência da própria CBF, mas principalmente a transferência da Justiça

Desportiva. O Dr. Approbato, que o senhor mesmo caracterizou como um juiz

independente durante o mandato, ele advoga a idéia da transferência para Brasília,

até por uma questão de isonomia. Quer dizer, apensar de não ser a solução, o

senhor não acha que, por questão de isonomia, não deveria também vir pra Brasília.

O DR. VALED DE PERRY – Bom, mas, então, vamos trazer todos os

tribunais superiores — basquete, vôlei, futebol, futebol de salão. Não há razão para

só um tribunal vir para Brasília. Eu expliquei antes que o problema, Sr. Deputado,

não é de falta de dignidade, esse é que é o problema que há em todo setor, não é

um problema de quem dita, nem o local onde fica. É preciso que o homem que vai

ser juiz de um tribunal, auditor, procurador, tenha dignidade, seja isento, esteja ele

no Rio, esteja em Brasília, esteja em Pará. Não é isso que vai decidir. Eu acho que o

que nós temos que fazer, talvez, é dar um tempo, exigir um tempo maior do

exercício da advocacia ou de outra profissão, para que o indivíduo venha com

credibilidade e não simplesmente porque ocupa um cargo, porque é juiz, porque é

desembargador. Não é isso o objetivo. Pelo menos que a lei faça isso. Não, tem que
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ser auditor do tribunal ou juiz-auditor, de Comissão Disciplinar, que ele tenha três

anos de advocacia, ou que tenha dez anos, como exige o Uruguai. Mas eu não vejo

que a transferência para Brasília seja a solução, mas pode ser até que, trazendo

todos esses tribunais para Brasília, a gente afaste mais ainda do local carioca, Rio

de Janeiro, São Paulo, Paraná. Eu não vejo ser a solução, mas se trouxermos todos,

não há razão para só o futebol ir para Brasília; teremos que trazer todos os tribunais.

O SR. DEPUTADO SILVIO TORRES – Muito obrigado. Eu queria, Dr. Álvaro,

só queria fazer também uma pergunta que... sobre a questão de fazer-se uma lei

específica, para o futebol, para o esporte. Se incluiria... se o senhor concorda com

isso e as leis trabalhistas também... Não sei se perdi alguma parte da sua fala, mas

gostaria de saber do senhor se o senhor acha que devíamos ter leis... as leis

trabalhistas também deveriam ser específicas para os atletas.

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO MOREIRA – Eu acho que o futebol

profissional, o atleta profissional de futebol, ele é uma profissão muito peculiar.

Então, as leis trabalhistas vinculadas ao atleta profissional precisam ser específicas

desta categoria. Isto não é novidade. Nós temos, por exemplo, normas peculiares

para os bancários, que têm jornada diferente dos outros trabalhadores. Nós temos

normas peculiares para os músicos, para os petroleiros, enfim, para uma série de

categorias, muito mais o atleta profissional, que tem um regime de trabalho muito

diferente do trabalhador comum. Ou seja, antes de competir, ele tem que concentrar,

e ele está à disposição do clube 24 antes. Será que ele tem que receber como

trabalhador comum, o adicional noturno, as horas extraordinárias, porque trabalhou

mais do que oito horas por dia? Não me parece que esse seja o caminho correto, ou

seja, equiparar, igualar os direitos dos atletas ao do trabalhador comum. Acho que

nós precisamos de uma regulamentação própria para o atleta profissional de futebol.
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A própria Lei Pelé e a própria Lei Zico, ela fala do atleta profissional, mas ao mesmo

tempo ela fala de bingo, ela fala de Justiça Desportiva. Eu acho que o atleta precisa

de uma regulamentação própria, específica para ele.

O SR. DEPUTADO SILVIO TORRES – Muito obrigado. Sr. Presidente, já

encerrei por hora minha...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jurandil Juarez) – Concedo a palavra ao

Deputado José Rocha, que é Sub-Relator do segmento legislação da nossa CPI.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Sr. Presidente, Sr. Relator, ilustres

técnicos da Fundação Getúlio Vargas, que nos brindou aqui com essa brilhante

exposição, com esse brilhante trabalho; Dr. Álvaro Luiz Carvalho Moreira, integrante

do Superior de Justiça Desportiva; quero cumprimentar o Dr. Valed de Perry, pessoa

que eu conheci em 1984, quando Presidente do Esporte Clube Vitória, e o procurei

como advogado do clube, que até hoje assim permanece prestando seus relevantes

serviços ao Esporte Clube Vitória, no Superior Tribunal de Justiça Desportiva. Eu

iniciaria a minha consideração ou a minha pergunta ao Dr. Valed de Perry no

sentido... voltando à questão da transferência do Superior Tribunal de Justiça

Desportiva para Brasília. É que aqui, Dr. Valed, nós temos todos os Tribunais

Superiores sediados em Brasília. Nós temos... nós teríamos também aqui uma

Justiça Desportiva descentralizada do eixo maior do futebol, que seria São Paulo e

Rio de Janeiro, onde, talvez, essas influências maiores, clubísticas, podem ainda

influenciar nas decisões. E aqui estaria mais isenta dessa pressão clubística. Então,

eu voltaria essa pergunta a V.Sa., no sentido de que, com essas considerações, o

Superior Tribunal de Justiça, em Brasília, não daria mais isenção a suas

deliberações.
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O SR. VALED DE PERRY - Excelência, Sr. Deputado, é possível até que se

processe mais isenção, mas nós íamos enfrentar o problema da instrução dos

processos...

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA -  Mas, hoje, na época da Internet, hoje,

nós temos sistema de...

O SR. VALED DE PERRY - ...porque dados de jogos e súmulas e relatórios

de árbitros e registros de jogadores, tudo isso está distante do Tribunal. Eu não sei

se seria tão fácil assim obter isso para instruir um processo. Acho que um processo

demoraria muito se o tribunal estivesse aqui isolado, porque a secretaria lá, os

documentos todos no Rio, ou, depende, em São Paulo, também pelo Brasil todo,

porque os processos que são julgados no Superior são do Brasil inteiro, os recursos.

Então, são documentos que estão em São Paulo, que estão no Ceará, que estão na

Bahia, e documentos que estão na CBF. Eu acho que ficaria muito difícil, mas,

talvez, seja uma tentativa, uma solução. Não é que eu seja radicalmente contra, não.

Mas eu acho que haverá muita dificuldade no funcionamento do tribunal aqui.

Inclusive teria que se modificar todo o sistema de financiamento, porque, pela Lei

9.981, a entidade é obrigada a arcar com as despesas dos seus tribunais. Isso devia

ser modificado, porque, realmente, não tem sentido, ainda mais porque é uma

justiça... é uma  unidade autônoma e independente, como é intitulada. Teria que ter

uma outra fonte de receita para que pudesse sustentar esse tribunal, que, aliás,

deveria ser constituído por pessoas de vários Estados, realmente —  o ideal seria

isso —, um auditor de São Paulo, um de Minas, Rio Grande do Sul, outro do Rio,

para fazer, realmente, um tribunal absolutamente isento. Então, eu acho essas

dificuldades é que vão surgir, mas, se elas puderem ser contornadas e puder ter
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esses documentos de fácil acesso na formação do processo, nada obsta que o

tribunal seja instalado em Brasília.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - O senhor, como uma pessoa

reconhecida profissionalmente na área do Direito Desportivo, tanto nacional como

internacionalmente, qual a sua opinião em relação à adoção de uma disciplina, no

currículo profissional, do Direito Desportivo?

O SR. VALED DE PERRY - Sou inteiramente favorável. Primeiro, o curso de

Direito Desportivo foi feito em Pernambuco, foi o primeiro feito lá; na Universidade

Nacional, no Rio de Janeiro, tem como matéria eletiva essa, o currículo de Direito

Desportivo; a Universidade da Cidade fez um curso agora de pós-graduação; a

Universidade Santa Úrsula fez de extensão universitária. Eu acho que essa matéria

devia realmente entrar no currículo das universidades, como matéria eletiva, talvez,

exatamente para isso, para que se possa levar aos estudantes, como várias

universidades têm feito palestras, o que é o Direito Desportivo, como foi levado aos

Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, num simpósio que houve lá, como foi

levado na Escola de Magistratura do Trabalho, no Rio de Janeiro, também num

simpósio, e como na Escola de Magistratura, foi trabalhista, agora, a de Magistratura

do Rio, fará também um simpósio, exatamente para que se leve aos magistrados o

lado de cá do Direito Desportivo, que eles não conhecem. Como falou o Dr. Álvaro

agora, o atleta... Não gosto de falar atleta, o jogador de futebol, porque só no Brasil

é que ele é atleta. No mundo inteiro, ele é  jogador. É joueur, é player, é jugador, é

giocatore, é spieler. No Brasil, atleta. Mas, enfim, o jogador de futebol é totalmente

diferente. Basta dizer que é o único trabalhador que é emprestado. Vocês já viram

emprestar um porteiro de um prédio a outro? Nunca. Um metalúrgico da Volks se

empresta para... Não. O jogador de futebol é emprestado de um clube a outro, com
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a ciência dele, evidentemente. Então, é preciso, realmente, que haja uma legislação

específica, e essa matéria, sendo dada nas universidades, já vai levando aos

estudantes o lado de cá do Direito Desportivo, para que ele saiba. Eu acho que

realmente deveria ser como matéria eletiva, mesmo porque, na Faculdade Nacional

de Direito, criaram Direito do Trânsito, Direito do Adolescente e Direito Desportivo.

O Direito Desportivo arrecadou todos os alunos, foram todos, duas turmas, e

deixaram as outras matérias eletivas.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA -  Em relação à medida provisória que foi

editada recentemente, nº 2.141, o art. 29, § 3º, diz que apenas a entidade de prática

desportiva formadora  que comprovadamente firmar o primeiro contrato de trabalho

com o atleta por ela profissionalizado terá direito de exigir do novo empregador a

indenização de... Aí vem o inciso I e II, que fala de formação e de promoção. E

parece que foi o senhor que falou aí na sua explanação em relação a que o jogador

não teria o direito de indenização. Não teria direito de indenização. Realmente, a

medida provisória, ela dá direito apenas ao novo empregador. Não dá ao jogador o

direito de indenizar o seu contrato.  Quer dizer, nós, já, inclusive, debatemos isso

aqui e achamos que isso realmente é uma falha nessa medida provisória, porque ela

poderia dar direito não só ao empregador, mas também ao empregado, no caso, o

jogador em formação,  para ele, caso quisesse se desvincular do seu contrato, ele

poderia aí fazer em forma de indenização. É só um comentário que eu queria fazer.

E eu perguntaria ao Dr. Álvaro Luiz Carvalho Moreira se V.Sa. é juiz da ativa.

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO  MOREIRA – Sou juiz da ativa.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Juiz do Trabalho da ativa. O senhor não

acha que os magistrados estariam impedidos de participarem do Superior Tribunal

de Justiça Desportiva?
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O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO  MOREIRA – A Lei Orgânica da

Magistratura, ela permite ao magistrado apenas um cargo remunerado além da

magistratura, que é o de professor universitário. Inclusive, sou professor universitário

no Rio de Janeiro. Permite um cargo só, remunerado. Agora, a lei, com relação a

cargos não remunerados, ela não inibe e nem impede.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Mas a Constituição impede.

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO  MOREIRA – Não, porque nós estamos

tratando de um entidade que sequer tem personalidade jurídica. Tribunal de Justiça

Desportiva não tem personalidade jurídica.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Mas a Justiça Desportiva é reconhecida

na Constituição.

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO  MOREIRA – Sim. Mas nada impede. O

cargo não é remunerado.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Mas o art. 95 da Constituição, no seu

inciso I, ele diz o seguinte, que é proibido exercer atividades (...) que em

disponibilidade,  outro cargo ou função, salvo uma de magistério.

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO  MOREIRA – Estamos falando de cargos

remunerados. É a interpretação...

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Mas a Constituição não diz. Diz: cargo

ou função, salvo uma de magistério. E, como a Justiça Desportiva, ela é reconhecida

pela Constituição Federal, pode-se depreender que a Justiça Desportiva seja uma

função, não remunerada, mas uma função.

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO  MOREIRA – Com todo o respeito à

posição de V.Exa., vários tribunais, no âmbito brasileiro, já se posicionaram com

relação a essa questão e entenderam que o dispositivo que V.Exa. acabou de ler é
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no sentido com relação a cargos remunerados, tanto é que faz a vedação a um

cargo remunerado. Havia, inclusive, uma discussão se o magistrado poderia

ministrar aulas em mais de uma universidade, e o entendimento dominante é no

sentido de que ele só pode exercitar o cargo em uma universidade, seja ela pública

ou não, porque havia essa  discussão que a restrição, como é na Constituição

Federal, poderia ter um cargo público na universidade, mas poderia lecionar,

também, na universidade particular, e não é isso que ocorre.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Que me permita, no entendimento, não

leva a ser cargo remunerado, porque o inciso III veda dedicar-se a atividade político-

partidária. Existe atividade político-partidária sem remuneração.

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO  MOREIRA – Que absolutamente também

não tem nada a ver com a Justiça Desportiva. A Justiça Desportiva é uma atividade

meramente administrativa.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Vedado ao magistrado exercer

atividade, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma de

magistério. E é vedado dedicar-se a atividade político-partidária. Então, o espírito da

Constituição não diz respeito à remuneração, mas a cargo ou função, seja

remunerado ou não.

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO MOREIRA - Não, me parece que não,

porque quando ele faz a exclusão, ele aponta uma situação específica de atividade

político-partidária, que nem em disponibilidade, somente se aposentado. Ele, na

ativa, não pode.

O SR. PRESIDENTE  (Deputado Aldo Rebelo) – Só uma pergunta Deputado

José Rocha: pode ser diretor do Rotary, do Lions, por exemplo, pode ser diretor de

um clube?
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O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Pode ser Presidente de um clube?

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO MOREIRA – Pode ser Conselheiro do

clube...

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Mas pode ser Presidente de um clube?

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO MOREIRA - ... pode ser diretor do Lions,

do Rotary.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Pode ser Presidente?

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO MOREIRA – É uma... Presidente do clube

é uma matéria até discutida. V.Exas. certamente lembrarão, o Presidente do

Fluminense, em 1975, foi o Dr. Francisco Horta, à época magistrado da ativa...

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Sim.

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO MOREIRA – ... e se discutiu sobre a

possibilidade de cumular as duas funções, porque o cargo não é remunerado. Mas

essa é uma situação de direção. E a lei, quando ela faz essa exclusão,...

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Sim.

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO MOREIRA - ... a Lei Orgânica da

Magistratura, ela fala em cargos de direção. É diferente.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Sim, mas o Presidente do Tribunal é um

cargo de direção.

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO MOREIRA – Hein?

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – O Presidente do Tribunal de Justiça

Desportiva é um cargo de direção.

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO MOREIRA – De uma entidade... É, até

nesse aspecto até poderíamos até entender dessa maneira, mas a matéria é

discutida pelo seguinte: o Tribunal de Justiça Desportiva, ele está diretamente
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vinculado à Confederação, ele não tem renda própria. Então, ele sequer pode ser

acionado em juízo.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Não.

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO MOREIRA – Então, o Presidente, vamos

assim dizer, o Presidente não é este Presidente, o Presidente é o Presidente da

Confederação. Quem tem personalidade jurídica é a Confederação Brasileira de

Futebol. Se alguém tiver um litígio...

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Não, o Tribunal ele é autônomo.

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO MOREIRA – Não.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Autônomo.

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO MOREIRA – Só com relação à indicação

de alguns de seus membros. A autonomia que a lei lhe conferiu foi apenas em

relação a alguns de seus membros. O Tribunal não tem verba, o Tribunal funciona

dentro da CBF.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Sim.

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO MOREIRA – Todos os seus...

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Mas com... que é uma situação

incômoda. Não devia funcionar.

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO MOREIRA – Não, não tem como pagar.

Como é...

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Não devia funcionar.

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO MOREIRA - ...que vamos pagar os

empregados? Não, todos os empregados são remunerados pela CBF. Nenhum é

empregado do tribunal é remunerado pelo tribunal, porque não tem receita. Não é

uma entidade... não tem personalidade jurídica o Tribunal de Justiça Desportiva.
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Então, quando a gente fala, Presidente, que é o que a Constituição quando fala

presidir uma associação de classe, estamos falando de Presidente. Mas esse

Presidente não é esse Presidente que a lei está falando, porque as atividades dele

são extremamente limitadas a uma esfera administrativa. Esse, pelo menos, tem

sido o posicionamento dos tribunais vinculados ao Poder Judiciário, quando é

indagado sobre essa matéria.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – V.Exa. me concede um aparte?

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Pois não, Deputado Jurandil.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – É no assunto. Ilustre Relator, o

trabalho apresentado pela Fundação Getúlio Vargas tem como um escopo

fundamental nessa questão que é tão cara para nós que temos a responsabilidade

de propor alternativas e se situou bem nessa questão da autonomia financeira do

Tribunal. Isso foi uma proposta concreta, que é com recomendação, está aqui:

“Dotar a Justiça Desportiva de autonomia financeira”. E parece que nós tentarmos

costurar essa questão pelo lado de se reconhecer se tem ou não tem possibilidade

nos levaria a uma discussão interminável. Eu acho que a proposta da Fundação

Getúlio Vargas, ela é mais ampla e ela atinge exatamente essas questões no seu

cerne. A questão de dotar a Justiça Desportiva de autonomia financeira

naturalmente a retira da subordinação que existe hoje à Confederação Brasileira de

Futebol e que me parece ser essa a grande proposta que a gente pode oferecer

aqui, como uma novidade. E aí nós poderíamos discutir também com a necessária

amplitude por que que é defensável a vinda da CBF para Brasília. Porque, veja:

dentro de tantas propostas aqui, nós temos até uma que foi colocada pelo Dr. Álvaro

Luiz — me surpreendeu, mas de qualquer maneira é uma proposta —, que a sede

da CBF seja onde esteja o domicílio do Presidente. Como é um espectro tão amplo,
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é evidente que nós teremos que propor coisas que, abrangendo todas essas idéias,

tenham também o sentido de modernizar a estrutura do futebol brasileiro. Por isso

eu sugeriria que nós centrássemos a nossa discussão, nesse particular, na questão

da autonomia financeira e da desvinculação ou pelo menos da não-subordinação à

Confederação Brasileira de Futebol.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Eu perguntaria aí ao Dr. César, ao Dr.

Luís Guilherme, se nesse trabalho realizado pela Fundação — é que eu não ouvi

referência em relação aos técnicos de futebol e também em relação à bebida

alcoólica nos estádios — se esse uso de bebida alcoólica nos estádios, se houve —

não vi no trabalho —, se houve alguma... se há algum dado sobre isso, se ela está

diretamente relacionada com a insegurança ou com as, vamos dizer assim, as

desavenças entre torcidas, conflitos, os tumultos existentes dentro dos estádios.

O SR. CÉSAR CUNHA CAMPOS – Bom, com relação aos técnicos, o que

nós fizemos, como a gente já havia falado, é convidar os técnicos a participarem dos

sete temas. Então, eles como grupo discutiram, aqueles que aceitaram o convite,

discutiram as questões e propuseram idéias. Então, está contempladas as idéias

dos técnicos a respeito das sete, daquelas sete questões, que é o calendário, sobre

Justiça Desportiva, etc. No que diz respeito, então, ao álcool, não surgiu nos

seminários, pelos menos naqueles que eu freqüentei, e fui a todos, nenhuma

questão específica sobre o álcool no estádio, mas sim a insegurança, os horários, a

falta de transporte, a precariedade das condições higiênicas, falta de banheiro

feminino. Quer dizer, são questões muito mais de ordem de infra-estrutura e de

policiamento do que propriamente sobre a bebida alcoólica. Nós nos restringimos

àquilo que ouvimos.
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O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Eu perguntaria ao Dr. Valed e ao Dr.

Álvaro: qual a opinião de V.Sas. em relação à venda de bebidas alcoólicas nos

estádios e à questão da segurança nos estádios?

O SR. VALED DE PERRY – O regulamento geral das competições

organizadas pela CBF estabelece a proibição de bebidas alcoólicas e o uso até de...

obriga o uso de copos de plástico para outros refrigerantes. Mas proíbe, no

regulamento das competições da CBF, proíbe o uso da bebida alcoólica. E o

trabalho que está sendo feito agora, em termos nacionais, até parece que o

Ministério da Justiça que está à frente de uma Comissão Nacional de Combate à

Violência, a sugestão foi também essa da proibição da bebida alcoólica e do uso de

recipientes que não sejam agressivos. Então, isso está no regulamento. O outro

aspecto que V.Exa...

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Questão de segurança.

O SR. VALED DE PERRY – É, questão de segurança, porque as vistorias

têm que ser feitas com rigor, com as autoridades governamentais e com as

federações, e, paciência, se o estádio não tiver condições, não se pode fazer a

competição, porque realmente o público tem que estar...

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA –  O senhor acha que esses estádios

devem ser vistoriados pré-jogo?

O SR. VALED DE PERRY – É, não, eles são vistoriados. Antes do início do

campeonato há a vistoria para que aqueles estádios possam ser utilizados, mas

antes de cada jogo, não. E também em matéria de estrutura, até nós procuramos na

Associação Brasileira de Normas Técnicas se havia alguma coisa sobre estrutura de

estádios, mas não havia. Então, a vistoria se resume mais ao aspecto técnico do

campo. Hoje está-se exigindo também uma proteção para os jogadores entrarem em
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campo, aquele túnel inflável, e para os árbitros também. Está-se tentando fazer, mas

realmente, como eu lhe falei, a vistoria, eu falei a V.Exa., uma vistoria rigorosa vai

impedir jogos em inúmeros estádios. Eu queria aproveitar, se V.Exa. me perdoa, me

dá licença, para dar apoio inteiramente a essa proposta. Eu acho que o caminho é

esse, é desvincular a Justiça Desportiva das entidades. Esse é que é o caminho,

não pode ficar a unidade autônoma, independente, na entidade, e com as despesas

pagas. Nós temos que desvincular totalmente a Justiça Desportiva das entidades, no

Brasil inteiro, não só em termos de CBF, em termos de federação, e que elas

tenham rendimento próprio para poder se sustentar.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Mas a lei já coloca nesses termos. Ela é

autônoma, independente das entidades.

O SR. VALED DE PERRY – Na entidade. É autônoma, independente, mas na

entidade e sustentada por ela.

O SR. DEPUTADO BASÍLIO VILLANI – Sr. Relator, permita um aparte só

para colaborar nesse assunto?

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Pois não.

O SR. DEPUTADO BASÍLIO VILLANI – Eu acho que inclusive esse caminho

é o correto. Agora, é questão de achar fontes, definir, porque o caminho, eu acho

que nós não temos condições de não enveredar para esse caminho. É uma questão

de nós estudarmos as fontes, porque hoje infelizmente os ingressos são mínimos.

Parte-se mais de contratos e de publicidades e tal. Mas eu acho que compete a nós,

talvez no sentido de orçamento, verificar o custo disso, e buscar uma fonte que seja

oriunda do próprio futebol. Era essa a minha colocação. Muito obrigado.
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O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA  – O que que o Dr. Álvaro poderia nos

dizer em relação ao aumento do número de auditores dos Tribunais de Justiça, de 7

para 9?

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO MOREIRA – Sr. Presidente... V.Exa. eu

queria dizer até com relação ao que o Dr. Valed falou anteriormente, que V.Exa.

tinha perguntado, com relação à bebida alcoólica, me surpreende até essa

orientação do estrangeiro, da FIFA. Na Copa dos Estados Unidos vendeu-se

livremente bebida alcoólica nos estádios, dentro dos estádios. Eu acho que a

proibição de bebida no interior do estádio facilita e estimula o comércio ambulante

fora do estádio. O torcedor chega às 3 e meia, às 4 horas para o jogo às 5, e aí fica

com pressa de tomar, 5, 6, 7 ou 8 cervejas e já entra no estádio meio alcoolizado e

ninguém o barra. Enquanto que se ele souber que está vendendo cerveja dentro do

estádio, ele vai tomar 1, 2, 3 cervejas. Não é a cerveja que está estimulando a

violência. A violência já ocorre no futebol de longa data. O maior incidente talvez em

São Paulo com a morte daquele rapaz num jogo de equipe de júnior, não se têm

notícias de que as pessoas estavam embriagadas. É uma rivalidade de torcida que,

hoje em dia, se não tem dentro do estádio, está acontecendo fora, nos ônibus, uns

jogando foguetes em cima do outro. Agora, com relação ao aumento da composição

dos tribunais é uma questão muito relativa. Se 7 é bom, 9 é excessivo, 8 é razoável.

É difícil a gente... O que a lei possibilitou com relação ao aumento da composição foi

a manutenção da paridade. Ou seja, já que vamos aumentar, vamos aumentar mas

privilegiando os cargos vinculados às entidades, ou seja, atletas, árbitros e clubes.

Ou seja, a Confederação não teve a possibilidade neste aumento de número de

membros do tribunal de indicar mais um. Então, essa foi, talvez, uma modificação.

Agora, o número, pode ser 11, 10, 9, 7, 6. O Supremo tem 11. Agora, a verdade é
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que não é fácil. Às vezes, você, as pessoas, 9... Quanto maior o número de

membros acho que mais difícil é a reunião deles, porque as pessoas têm

compromissos às vezes. Então, acho que talvez 7, 8, 9. Acho que isso não teve

muita influência, tanto no aspecto positivo ou negativo. Agora, acho que o número

excessivo acaba se tornando prejudicial.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA  – Mas o número 7 é razoável?

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO MOREIRA – É razoável.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA  – Como são feitas as indicações para as

Comissões Disciplinares?

O SR. ÁLVARO LUIZ CARVALHO MOREIRA – As Comissão Disciplinares,

elas funcionam conforme a própria lei determina, nomeação direta do Presidente do

Tribunal. Então, o Presidente nomeia quem ele bem entender. Não existe o

regulamento que existe em relação à indicação dos membros do tribunal. As

Comissões Disciplinares, a quantidade e o número de membros é determinada pelo

Presidente do Tribunal, seguindo a própria lei, seguindo a própria lei.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Sr. Presidente, me dou por satisfeito.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Com a palavra o Deputado

José Lourenço. Tem V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO JOSÉ LOURENÇO – Sr. Presidente, Sr. Relator, Sr.

Relator Setorial, Deputado José Rocha, Srs. Depoentes, quero cumprimentá-los a

todos, ao Dr. César Campos, ao Dr. Valed de Perry, ao Dr. Álvaro Moreira e ao Dr.

Luís Guilherme pelo excelente trabalho apresentado pela Fundação Getúlio Vargas.

Sem dúvida alguma um trabalho magnífico que honra a capacidade dos nossos

técnicos daquela escola, que é uma escola de elite, escola de elite no sentido das

matérias que ali são lecionadas e do seu corpo docente, que é do melhor nível do
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País. Eu estou muito satisfeito e acho que foi uma excelente contribuição do Dr.

Valed e de todos os que aqui estiveram, foi uma excelente contribuição para a

Comissão. E acho que o nosso Relator vai apresentar um trabalho que sintetizará

todas as sugestões que aqui foram apresentadas, que são de suma importância

para os trabalhos que o Sr. Relator-Geral irá apresentar. Eu quero aqui — não tenho

nenhuma questão a levantar —, quero agradecer a presença e dizer da minha

satisfação pelo que disseram e pelo que fizeram e pela contribuição que têm dado

ao desporto nacional. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Muito obrigado, Deputado

José Lourenço. Com a palavra o Deputado Luciano Bivar. Com a palavra V.Exa.

O SR. DEPUTADO LUCIANO BIVAR – Bom, eu, sem fugir realmente da

regra, eu naturalmente gostaria de cumprimentá-los todos e apenas tecer algum

comentário. Eu acho que o Dr. Álvaro foi bastante feliz, porque a gente precisa

efetivamente que se instale esse Superior Tribunal de Justiça porque se você ficar

cerceado à Lei Pelé vai ser uma coisa extremamente danosa. Por quê? O próprio

Tribunal determina o Código Disciplinar, que são três, e eles mesmos julgam na

instância seguinte. Então, praticamente, você não tem quase recurso dentro do que

estabelece a Lei Pelé. Eu acho que você tem que ter realmente um Superior

Tribunal de Justiça desportiva, tá certo, para que se você saia do âmbito local, da

aldeia, para pessoas menos comprometidas com aquelas lides. Eu acho, também, e

estou de acordo com o Dr. Valed de Perry, precisa urgente que se faça uma lei

especial, a Justiça esportiva especial, para o caso do futebol. Sr. Presidente Aldo

Rebelo, não é possível a gente pegar, sair daqui, deixar nas mãos da Justiça do

Trabalho as lides do futebol brasileiro, porque efetivamente nós vamos criar um

“futebolbras” aqui que vai acabar, que vai terminar de acabar. Já recebemos um
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golpe muito grande, que foi a extinção da Lei Pelé. Querer nos equiparar com a

Europa, com mais, particularmente, a Espanha, com a Itália, com a Inglaterra, com

as nossas condições, com a oferta de mão-de-obra que nós temos, é comparar, é

querer misturar água com vinho. Eu posso dizer, com uma certa propriedade, porque

dirijo um clube de futebol da primeira divisão do futebol brasileiro: nós acabamos as

divisões de base; nós não temos mais nenhuma expectativa, tá certo, de ganhar

dinheiro vendendo o jogador. E posso dizer aos senhores — outro dia falei aqui

nesta Comissão Parlamentar de Inquérito: tem cerca, números redondos, de

quinhentos clubes profissionais neste País. Apenas 1%, tá certo, desse montante aí,

cinco clubes, né, cinco clubes, tá certo, têm condição de sobreviver sem vender

atletas, porque têm a mídia de televisão, porque têm patrocínio, porque têm renda

advinda, tá certo, de suas marcas. Mas o resto, os 495 clubes profissionais deste

País estão fadados a desaparecer. Nós vamos ter aqui o BCN, o Leite Moça, o

Lubrax, meia dúzia de clubes! Ninguém vai investir no Atlético de Arapiraca.

Ninguém vai investir em nenhum clube lá do interior do Amazonas. E a esperança

que tinham aqueles empresários, era o quê? Era formar jogadores pra ter algum

ganho, pra ter seu orçamento anual. Ele vendia um jogador por 150 mil reais para as

divisões de base lá do São Paulo, saindo do interior, aqueles 150 mil, ele ia

alimentar, propiciar, educar garotos que pudesse. Agora acabou. Não há a menor

condição disso. Outro dia teve um depoimento aqui do Deputado José Mendonça

que tem um empresário que tinha quatorze procurações de jovens atletas menores

de 16 anos de idade. Então, agora que a gente conseguiu, que, a duras penas, o

Deputado Aldo Rebelo conseguiu instalar esta CPI aqui, e a gente não aproveitá-la

para trazer uma proposição que venha realmente dar ao futebol brasileiro a

grandeza que sempre teve no cenário nacional, é uma perda sem tamanho. Eu acho
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que é o momento, Presidente, de a gente trazer uma proposição à nossa realidade,

um futebol tupiniquim. Não adianta a gente querer fazer direito comparado com

outras entidades internacionais. Eu estava vendo outro dia, tinha um time lá na

Europa que tinha seis jogadores estrangeiros. Tem uma renda fabulosa e fala em

prosa e verso que é um grande clube, porque tá profissionalizado. Será que a gente

vai sair nesse caminho também? Nossos times aqui terem seis, sete jogadores

estrangeiros, para dizer que a gente ganha dinheiro, que estamos

profissionalizados? É essa a questão. É preciso que a gente faça logo, com o poder

da CPI, que se estabeleça esse Código da Justiça do Desporto específico, porque,

com todo respeito à Justiça do Trabalho, os juízes decidem, às vezes até na aldeia

pela cor da camisa. O Sport Club do Recife perdeu dois jogadores, Sangaleti e

perdeu um goleiro, Albérico, porque o juiz era conselheiro do Clube Náutico

Capibaribe, clube que abocanhou o jogador. Quer dizer, estamos nessa condição. É

esdrúxula, uma coisa sem precedente na história do futebol brasileiro. Os poderes, a

nossa Justiça Desportiva hoje não vale para nada, os registros na CBF não valem

para nada. Que o juiz vá e determina, ou o Presidente da Federação libera, autoriza,

ou vai preso. Essa é a questão hoje. Então, a gente tem que sair com uma coisa

aqui definida, para garantir os Presidentes das instituições, das entidades, que

possam agir de acordo com os códigos desportivos. Fora disso, vamos entrar numa

situação do futebol brasileiro como qualquer outra instituição deste País, sem a

gente ter fim, sem ter certeza de nada. A grande discussão hoje que estava

acontecendo na reunião do Clube dos 13, lá em São Paulo, eu tive presente na

sexta-feira, era quantos clubes vão participar do Campeonato Brasileiro. Vinte? Vinte

e dois? Vinte quatro? Vinte seis? Vinte oito? Ninguém tem certeza. De repente vem

o quadragésimo clube, lá do interior do Brasil, dizer que também quer participar,
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entra com uma medida cautelar, pega um Senador desse aí que mentiu

deslavadamente, está certo, como padrinho e defende com unhas e garras para

botar um time que a Justiça Desportiva não dava amparo. E ele pôs. Questões

políticas. Então, são esses sentimentos que eu queria transmiti-los. Vocês, que vão

realmente trazer um trabalho, está certo, coordenado depois, e depois dirigido, e na

propositura desta CPI. Então, eu parabenizo por esse trabalho, por esse trabalho de

pesquisa que vocês fizeram no Brasil inteiro. Como o Dr. Luís Guilherme falou, foi

mais uma coleção de pesquisa do que sente o futebol brasileiro, e transmitir aqui. E

pedir ao Deputado Aldo Rebelo que, com sua destreza, com sua aptidão, com seu

tirocínio, que a gente possa ter uma propositura nesta CPI que venha realmente

salvaguardar os interesses do futebol brasileiro. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Deputado Luciano Bivar, eu

acho que V.Exa. tem completa razão nas preocupações que levanta, ou seja, o

futebol brasileiro convive, de fato, com deformações, com mazelas, com

desigualdades, desequilíbrios, entre eles os desequilíbrios regionais, e V.Exa. tem

preocupação constante com isso. Quando nós convidamos os técnicos da Fundação

Getúlio Vargas, foi justamente no sentido de obter para os problemas brasileiros

soluções brasileiras, sem dispensar, evidentemente, a possibilidade de obter lá fora

os exemplos, as técnicas e os caminhos que se “adequem” à nossa realidade. Mas,

infelizmente, é um conflito, uma certa disputa entre os interesses do futebol,

legítimos, e o interesse que também num país capitalista é legítimo, que é o

interesse do lucro, do futebol dar acima de tudo dinheiro. Nós tivemos aqui um

exemplo: a Copa Libertadores da América foi sugerida nos anos 40 por uruguaios do

Nacional, depois a criação de uma Copa que homenageasse os Libertadores da

América foi ganhando corpo, até ser criada no fim dos anos 50. Hoje ela é chamada
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de Copa Toyota. Amanhã, pode ser Copa Coca-Cola, Copa GM, Copa Ford, copa

qualquer coisa, porque o patrocinador não sei se impôs que o nome substituísse ou

viesse na frente inclusive do nome original do torneio. Por esse caminho, amanhã, o

Campeonato Brasileiro pode ser Campeonato Adidas ou qualquer outro nome que o

patrocinador imponha. Eu acho que é uma luta para respeitar os direitos e os

interesses do patrocinador e, ao mesmo tempo, respeitar os interesses do futebol

como tradição, como paixão, como cultura, como atividade multifuncional. E acho

que essa questão que V.Exa. aborda, de proteger o clube, de proteger o formador,

eu acho que é legítima e que a CBF podia cumprir um papel nesse aspecto. Eu vejo

muitas vezes, com tristeza, que vem aqui um time da Itália a Inter de Milão e

arregimenta 4.800 jovens, crianças de 12, 13 anos, que passam a vestir o uniforme

da Inter de Milão, a um custo que eu não sei o quanto é, mas que a CBF poderia

estimular a que os recursos que ela recebe — vai passar a receber agora 170

milhões de dólares também da AMBEV —, passasse a amparar os clubes que não

têm os meios que os clubes do Rio e São Paulo têm. Eu imagino um clube como o

Palmeiras, Vasco, Corinthians ou Santos, ou mesmo o Flamengo: paga 400 mil reais

de salário a um jogador, 300 mil. Eu fico imaginando o que representaria 300 mil

reais por ano, não é como salário de um jogador, é por ano, para um clube lá no

Nordeste aplicar nas suas divisões de base, proteger os atletas que surgiram ali

naquela região. E acho que a CBF — há um capítulo do próprio trabalho da

Fundação Getúlio Vargas que trata da proteção do talento, do atleta jovem, que é

um modelo que a Espanha e que a França procuram fazer e que, do meu ponto de

vista, a CBF tem que coordenar e direcionar recursos ou pressionar os clubes, tem

que mostrar para os clubes de São Paulo e do Rio de Janeiro, principalmente, que

eles não podem sobreviver no futebol brasileiro se o resto virar terra arrasada. Não
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tem futuro para Palmeiras, Corinthians, Santos, São Paulo, Vasco, Flamengo,

Botafogo e Fluminense se o resto do futebol brasileiro for à ruína. Eu acho que é isto

que é difícil para eles enxergarem, porque têm os seus problemas, mas uma

entidade coordenadora e centralizadora pode levar isso em consideração, porque o

mercado por si só, o patrocinador por si só, ele não vai levar isso em conta, não é do

interesse dele. Ou seja, como a Bíblia diz “A César o que é de César, e a Deus o

que é de Deus”, ao mercado o que é do mercado, e ao futebol o que é do futebol. E

aí eu acho que, sim, a CBF tem que ser uma entidade que tenha força e que tenha

meios para garantir que o futebol sobreviva em meio às suas desigualdades e aos

seus desequilíbrios, e que não trate de maneira igual aquilo que é desigual, tanto no

mundo quanto no País. Nós não somos a Europa, por essa razão, nosso futebol não

pode copiar modelo europeu. E nós não somos tudo Rio e São Paulo, por essa

razão, nosso futebol não pode ser a imagem e a semelhança dos grandes clubes,

que não sei nem se são todos os oito — está certo? — do Rio e de São Paulo.

Então, eu dou razão a V.Exa. na preocupação que aborda e creio que isso também

servirá como sugestão para a própria CBF, além da Comissão e para os

especialistas que aqui estão dando curso a esse trabalho de colaboração com a

Confederação Brasileira de Futebol.

O SR. DEPUTADO LUCIANO BIVAR – Perfeito, Presidente. Apenas, só para

arrematar, já que o senhor fez um comentário. Eu estou plenamente de acordo.

Acho que a gente não pode tratar clubes diferentes de maneira também desiguais.

Eu, por formação — apenas vou fazer uma ponderação ao comentário de V.Exa. —,

eu, por formação, eu sou contra subsídio. Eu acho que está aí o caso da SUDAM, o

caso da SUDENE — tudo o que tem subsídio tem um veio de corrupção. E a CBF

ela tem que criar incentivos — aí eu concordo —, mas não encaminhar verbas ou
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dinheiro para determinadas agremiações. Eu acho isso pior ainda. Eu acho que a

gente vai criar maior corrupção no futebol brasileiro. Mesmo porque eu não acho que

no futebol brasileiro exista corrupção da maneira que se desenha a imprensa neste

País. Porque aquele que milita no futebol é um apaixonado. Ele não tem preço para

pagar um título. Deputado José Rocha foi Presidente do Vitória, eu tenho certeza

que ele dava dinheiro do bolso dele para o Vitória ser campeão. Jamais subtrair ou

usar, tá certo, mordomias do clube em benefício próprio. Eu acho que o prazer dele

de ser vitoriense, de ser baiano é muito maior. Tá certo? E isso eu posso garantir,

Dr. Valed Perry é um homem experiente: 99% dos dirigentes do futebol brasileiro

são assim. Infelizmente, não é 100% porque nós somos humanos. O homem há

muito tempo atrás, há 2 mil anos atrás, né, fez sua ceia larga e um dos que ele

convidou, sendo filho de Deus, vendeu-se por trinta moedas. Então, este sentimento

de V.Exa. é perfeitamente válido. Eu só queria que a gente ficasse bem claro aqui.

Vamos criar incentivo. Que incentivo a gente pode criar, já que o maior incentivo foi

tirado dos times de base que era a venda de jogador. Vamos usar nosso tirocínio,

nosso engenho e arte para poder favorecer esses pequenos clubes, mas nunca

através de subsídios. Esse é o meu sentimento.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Muito obrigado Deputado

Luciano Bivar. Deputado Jurandil Juarez, com a palavra V.Exa.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Sr. Presidente, Sr. Relator-Geral,

Sr. Sub-Relator, colegas Deputados, queria da mesma maneira como todos fizeram

antes da minha palavra, saudar aos quatro conferencistas que estiveram conosco

hoje e em especial a Fundação Getúlio Vargas, através de seus dois representantes,

pelo consistente trabalho apresentado. Eu tenho também meu umbigo lá na

Fundação Getúlio Vargas, não na EBAP, mas na EAP, onde tive a felicidade de
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fazer meu mestrado. Tenho certeza que muito do que eu hoje posso desempenhar

na minha vida é em razão de eu ter estudado lá. Mas isso não me poupa de fazer

um comentário sobre o trabalho que nos seus três chamados pilares, tratando do

aprimoramento da gestão do futebol, a modernização do sistema CBF e a

intensificação da atividade do futebol, tem uma radiografia completa e fez uma

proposição em cima daquilo que achou de mais expressivo, né, que pudesse

configurar uma mudança estrutural no futebol e na sua organização. Mas me

chamou a atenção um caso particular — é que é possível, porque aqui esse trabalho

é uma síntese, não tem evidentemente todo o seu conteúdo. Mas me chamou a

atenção o fato de em nenhum desses três pilares, nós termos tocado, me considero

nós aqui, porque agora já li também, temos encontrado alguma coisa que diga

respeito à responsabilidade em quem dirige o futebol. Responsabilidade do

presidente da Federação, presidente de clube, presidente de Confederação. Algo

assim à luz do que nós temos hoje uma responsabilidade fiscal para os dirigentes

dos poderes no Brasil. É que, embora não conheça assim tão profundamente pra

chegar no número de 99% dos dirigentes que citou o Deputado Luciano Bivar, mas

ele é um militante muito mais próximo, eu diria que nessa exceção de 1% nós temos

tido verdadeiras catástrofes na administração do futebol brasileiro. E só o fato de

existirem dezessete federações que vivem hoje de pires na mão — o Presidente

disse que dá mesadas a elas, senão elas não subsistiriam —, dá-se uma dimensão

de quanto essa questão da organização e do dirigente, ela é importante. É evidente

que quem tem dezessete pessoas comendo no seu pires, ele certamente, e se têm

25 ou têm 27 votos, ele vai se eleger sempre, não é? E isso, certamente, transfigura,

ou arremeda de forma não conveniente, o sistema federativo, não é? Porque a

Federação não pode estar mal se ela é composta de clubes, a não ser que todos os
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clubes estejam mal. A Confederação não pode estar mal se as Federações

estiverem bem. E me parece que isso tem que ver, e muito, com a falta de

responsabilidade que tem o dirigente. É que você sai de um clube, você deixa a terra

arrasada. Não tem como você responsabilizá-lo, a não ser remotamente, você indo

pra Justiça Comum. Como os estatutos dizem, por exemplo, que os sócios, os

dirigentes não são responsáveis, como vão ser responsabilizados? Então eu senti

esta falta. E eu me, sem parecer atrevido, condiciono a fazer uma pergunta como

essa: pelo fato de ter sido encomendado pela CBF, não tinha essa restrição não,

não?

O SR. CÉSAR CUNHA CAMPOS – Esse trabalho — o que nós estamos

botando aí é uma síntese. Nós temos três ou quatro volumes de questionários que

foram só tabulados pra chegar aí. Essa questão de, primeiro, a isenção, né, porque

até a fundação não poderia ser chamada pra fazer algum tipo de trabalho onde nós

tivéssemos que ser parciais entre A, B e C. Eu acho que nós não estaríamos aqui

fazendo nenhum tipo de  trabalho...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Eu tenho essa convicção também.

O SR. CÉSAR CUNHA CAMPOS – E quanto à responsabilidade, foi

discutido, tá, eu acho que está até — eu não sei se eu falei aqui, eu não sei se no

documento de vocês, que tá um pouquinho mais, a responsabilidade dos dirigentes

tá tocada, eu acho que até o Gutman podia dar uma palhinha maior, por favor.

O SR. LUÍS GUILHERME DE OLIVEIRA GUTMAN – Essa questão da

responsabilização dos dirigentes, quer dizer, foi uma das recomendações nossas, no

aspecto da legislação. Responsabilização do dirigente esportivo, do clube, da

Federação, da entidade como um todo, por ato de gestão temerária. Quer dizer,

você pode ter um dirigente de um clube que ele, em final de gestão, ele compre,
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contrate diversos jogadores e que vai inviabilizar a gestão futura do clube. Quer

dizer, não ter trabalho com orçamento, por exemplo. Então a gente... Ele não estaria

fazendo nada de ilegal, enfim, não há crime nisso, mas do ponto de vista da... tá

comprometendo a gestão da entidade. Então a gente entende que uma das

proposituras é que fosse criado um mecanismo legal pra responsabilização dos

dirigentes por atos de gestão temerária. Esse...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Com o seu patrimônio, por

exemplo.

O SR. LUÍS GUILHERME DE OLIVEIRA GUTMAN – Sim, com o seu

patrimônio, claro. Quer dizer, hoje em dia, você tem diversos exemplos aí de

dirigentes, enfim, de clubes que tenham, cometem desatinos e não respondem com

seu patrimônio pessoal. Uma das recomendações do plano é que isso fosse criado

mecanismo que possibilitasse o comprometimento do seu patrimônio pessoal.

O SR. CÉSAR CUNHA CAMPOS – Excelência, se me permitisse, quanto

também à CBF, nós até falamos aqui que nós achávamos que devia ser revisto o

voto e que a alternância de poder fosse uma questão. Então nós colocamos as

coisas como achávamos e como ouvíamos com a maior liberdade possível.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Sr. Deputado Jurandil, eu só

queria pedir licença a V.Exa. porque, em função de ter viagem marcada, o Dr. Álvaro

Luiz Carvalho Moreira teria que se retirar agora. Tudo bem?

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Tudo bem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Então, muito obrigado pela

sua presença. (Pausa.) Pode prosseguir, Deputado Jurandil.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Dirijo-me agora ao Dr. Valed de

Perry. Sobre a questão da arbitragem, um dos capítulos mais densos aqui é o que
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trata da questão da arbitragem, não só na questão da sua forma, mas também do

conteúdo. No entanto, pode ser também que só nessa apresentação não tenha a

densidade que a gente gostaria de ver na questão da profissionalização da

arbitragem. É que o árbitro, ele tem um poder anormal, em todas as instâncias da

vida tem sempre um grau de recorrência. E em nenhuma dessas instâncias, a gente

está sujeito ao arbítrio de uma pessoa que tem o poder de vida ou de morte. Eu vi

um jogo, eu não sou nem são-paulino, nem portuguesa, e eu vi um jogo de futebol

que me pareceu que o árbitro decidiu a partida. Ele anulou um gol legítimo, pelo

menos deu todo a entender que seria legítimo, e validou um ilegítimo. Então, ele

decidiu uma partida. Aí um clube como São Paulo ficou afastado, deixou de decidir o

campeonato, não se classificou, porque um árbitro deturpou, no sentido de que não

deu seguimento à ordem natural das coisas, e ele tornou um árbitro que alterou isso

tudo, e esse ato é irrecorrível. O senhor acha que nas mudanças que se deve alterar

no futebol, sobretudo com o avanço tecnológico, onde hoje já é possível — por

exemplo, para jogador de futebol, na Europa já há punição, se você observou que

uma falta foi mais maldosa, se o juiz não percebeu fora do foco do jogo, o tape já

vale como prova de que houve a infração. Mas o erro do árbitro, mesmo um erro

essencial como esse, ele não recebe nenhum tipo de reparo. O senhor acha que as

coisas devem continuar assim, ou nessas propostas de mudança, se não de regas,

eu não estou falando de regras, mas na questão da profissionalização, do

comportamento do árbitro, se deveria estabelecer também limites para esse poder

absoluto que existe hoje numa arbitragem num jogo de futebol.

O SR. VALED DE PERRY – Bom, nós ficamos aí dentro das normas da

International Board da FIFA, que não admitem de forma alguma a alteração de

qualquer resultado de jogo por erro de fato do árbitro. A televisão, o vídeo foi até
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usado pela primeira vez em 1980, até para absolver o jogador da Nigéria, que

estava punido por dois jogos na competição preliminar, e provou-se que ele não

tinha participado, e a FIFA admitiu. E hoje o vídeo é reconhecido até para punições.

Mas em matéria de competição, em matéria de erro de fato, de erro do árbitro, a

FIFA não admite, de maneira nenhuma, que se altere. Tanto que recentemente, não

faz muito tempo, a Federação Alemã e a Federação Portuguesa foram advertidas. E

uma delas teve que anular, ela anulou um jogo, fez o outro jogo, e a FIFA

determinou que ela restabelecesse o resultado do primeiro jogo, porque ela tinha

mudado em função de um atleta ter sido expulso, que ele não devia ter sido expulso.

Então, nós não temos aqui senão aceitar essa determinação na FIFA que pode ser

que venha a se alterar. No momento eles estão já experimentando o sinal sonoro do

gol. Se a bola entrou ou não. Já estão aperfeiçoando essa tecnologia para chegar ao

resultado. É possível que daqui algum tempo eles aceitem esse tape para anular

uma partida. Essa partida a que V.Exa. se refere, eu vi um gol, impedimento

glamouroso da Portuguesa. Não vi o outro anular. Mas esse, dois jogadores em total

impedimento, e ele validou. Mas não há como, a não ser V.Exa., a não ser a

entidade punir o árbitro ou os Tribunais esportivos terem meios de punir o árbitro,

porque uma das infrações que se atribui ao árbitro é não aplicar a regra do jogo:

está lá escrito. Então, se ele passa um tape e ver que um jogador está em

impedimento e ele não aplicou, punir esse árbitro. Mas, no momento, não há como a

gente sair porque nós temos que observar as regras da FIFA e da International

Board. A profissionalização é possível fazer, porque a FIFA não tem como obrigá-la.

Pretendia até obrigar, mas como há  associações nacionais que não têm condições

de pagamento ela não obriga. Mas nós podemos profissionalizar. Agora, os árbitros
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têm que ser do quadro da entidade filiada, não pode ser de uma outra comissão ou

um outro conselho.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Ainda sobre essa questão de

arbitragem, Dr. Valed, tem, existe a proibição de recurso à Justiça Comum para

dirimir questões de natureza esportiva. Vou-lhe citar um fato — desculpe a

vulgaridade, contando o milagre, mas sem tocas nos santos, mas porque eu sei que

esses, também, são fatos, recorrentes. Numa partida de futebol, recente, e foi até

nesse final de semana, um juiz, que tem a fama de não gostar de um clube, foi

interpelado por um jogador. E esse jogador teve, recentemente, uma questão

pessoal, desfez a família, não é, separou da mulher, por razões que lá no Estado se

sabia. E nessa interpelação, o juiz respondeu para ele, sobre o assunto, que era

uma questão passional, a mulher tinha deixado a pessoa para ir viver com outro. E,

naturalmente, sendo este um assunto assim, muito recente, isso desequilibrou o

jogador. E foi um fato que ficou conhecido, a imprensa noticiou. O senhor acha que

uma infração como essa, que inclusive, além de entrar na esfera criminal, não é,

isso teria que ser assim considerado, apenas um delito na área esportiva? E

estendendo um pouco: têm situações em que as agressões, elas extrapolam a

euforia da competição. Têm jogadores que são contumazes em agredir outros, e, às

vezes, lhes causam prejuízos que são permanentes, lesões permanentes. O senhor

não acha que para esses casos, assim, que embora pareçam extremos, mas não

são tão incomuns assim, o jogador não deveria recorrer à Justiça Comum para ter os

seus direitos reparados ou se deveria mesmo ficar sob a égide só da Justiça

Desportiva?

O SR. VALED DE PERRY – Não. O jogador... Porque a proibição da FIFA em

relação ao recurso ao Judiciário é em relação à matéria disciplinar, porque os
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próprios litígios, o art., hoje, 63, porque mudou, permite que, após esgotada a

instância, se recorra ao Judiciário nos litígios. A matéria disciplinar que ela não

admite. Mas o jogador tem todo o direito de recorrer ao Judiciário, uma ação de

indenização contra o clube, contra ao adversário, tem todo esse direito. Isso não é

proibido absolutamente. Ele sofre as punições. Só que na Europa, por exemplo, o

Júnior Baiano deu um soco no outro e levou nove jogos de suspensão. No Brasil são

dois. Isso é que tem que ser modificado. O Corbo, goleiro da Seleção Argentina, foi

suspenso por onze partidas.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – E o juiz? A minha questão, aí, é

com o juiz.

O SR. VALED DE PERRY – O juiz é afastado e pode ser punido também

pelos Tribunais Desportivos. Ele pode ser punido. Aqui, no Brasil, em geral, se julga

o juiz apenas por omissão na súmula. Nunca vi ninguém ser punido porque

realmente desrespeitou as regras, não é? Mas isso, os recursos ao Judiciário não é

proibido, não. O jogador que é lesionado, como aquele do Rio Grande do Sul, que

levou um soco e ficou até tetraplégico, não sei se, o que que houve com o jogador?

Foi suspenso por 29 dias e pagou uma multa, porque o decreto que regulamentou a

Lei Pelé que estabelece isso. Que um atleta profissional de futebol não pode ser

suspenso por mais de 29 dias. O resto tem que converter em multa. Então, ele foi

suspenso por 120, cumpriu 29 e pagou 280 reais por essa agressão bárbara que

ele... Mas o jogador tem o direito de ir à Justiça Comum e reparar o dano até contra

o clube, contra o clube do adversário. Isso não é vedado, absolutamente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Deputado, estamos em

processo de votação nominal.
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O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Eu vou finalizar, então, tocando

num terceiro assunto, no que se refere às indenizações. Talvez valesse até pra

questão do trabalho que tá sendo feito. Normalmente, a questão das indenizações

ou dos recursos à Justiça pra reparos ocorrem quando você tem uma calamidade. A

queda do muro de um estádio, que muitas pessoas se quebram, o caso da final do

campeonato brasileiro entre o São Caetano. Mas eu estava vendo um fato que

aconteceu na semana passada num jogo — Flamengo e ABC —, que é comum nos

estádios, né? Caiu uma pessoa no fosso, não houve catástrofe, caiu uma pessoa no

fosso, porque o fosso é mal localizado, né, não tem sinalização nenhuma. Pouco

tempo depois, e a câmera até que apanhou ainda, caiu outra pessoa no fosso.

Quando se faz vistoria no estádio, essa vistoria que é exigida, me parece que ela se

refere tão-somente à questão do jogo em si, ou, agora, se as cadeiras, se os lugares

são numerados. Não seria o caso de se propor que as instalações voltadas pro

futebol, os estádios de futebol, tivessem um padrão em que essas questões de

segurança mínima fossem observadas?

O SR. CÉSAR CUNHA CAMPOS – Eu acho que isso até é uma das

recomendações aqui, né, que se fala sobre o incentivo à volta do torcedor aos

estádios é que se dê toda a segurança e a infra-estrutura necessária pra que se dê

com toda a segurança, conforto que o consumidor daquele produto tá fazendo. E a

FIFA também, ela impõe certas regras pros estádios dela, né? Então, isso foi

comentado aqui como um projeto a ser implementado.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Satisfeito, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Mas aí me permitam também

uma singela observação. Você exigir que os estádios no Brasil ofereçam o conforto
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de um estádio europeu é impossível. Não tem como fazer futebol em Viçosa, lá na

minha cidade no interior de Alagoas, se você quiser pôr poltrona no estádio.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Sr. Presidente, eu só queria que

não caísse no fosso. Eu só queria que não caísse no fosso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Lá não tem esse risco,

porque nem fosso tem, ou seja,... Está certo. (Risos). Vai em volta do campo é só

dar um passo, que não tem alambrado, não tem fosso, não tem nada. (Risos.)

Deputado Basílio Villani, V.Exa. tem a palavra.

O SR. DEPUTADO BASÍLIO VILLANI – Sr. Presidente, vou ser bem rápido e,

geralmente, infelizmente por questões de trabalho, eu tenho-me ausentado.

Inicialmente, eu quero dizer que tenho formação de organização e métodos. Então,

eu trabalhei muito tempo na área. E quando se questionou com referência à

estrutura da CBF, e as primeiras reuniões em que estive, eu vi que era uma questão

de uma estrutura antiga, falida totalmente. E folga-me ver o trabalho. Eu gostaria

inicialmente de cumprimentar o trabalho efetuado pela Fundação Getúlio Vargas.

Mas, aí, eu formulo uma pergunta: a solicitação, a encomenda do trabalho, o pedido

desse planejamento foi antes de iniciarmos o trabalho na CPI ou após iniciarmos o

trabalho da CPI?

O SR. CÉSAR CUNHA CAMPOS – Foi muito antes.

O SR. DEPUTADO BASÍLIO VILLANI – Foi antes?

O SR. CÉSAR CUNHA CAMPOS – É. Nós assinamos o contrato em 2 de

março de 2000.

O SR. DEPUTADO BASÍLIO VILLANI – Antes do início da CPI.

O SR. CÉSAR CUNHA CAMPOS – Dois de maio de 2000.
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O SR. DEPUTADO BASÍLIO VILLANI – Pois não. Então, eu quero aqui, Sr.

Presidente, inicialmente dizer o seguinte: a grande falha no futebol brasileiro e no

esporte, assim como de vários outros assuntos, está aqui ó, aqui nesta Casa, está

na Câmara dos Deputados. Sim. Por quê? Observa-se os senhores, e eu gostaria

que verificassem isso, que nós temos várias Comissões: a Comissão de Transportes

trata do assunto transporte de ônibus e tal. É inacreditável, nós não termos aqui na

Casa uma comissão que trata do assunto de esporte, ou precisamente de futebol. E

vou dizer: “Bom, tem lá na Educação.” Mas o perfil! Nós não temos um Aldo Rebelo

lá na Comissão de Educação; nós não temos um Rocha, nós não temos um Jurandil

Juarez. Quer dizer, o que acontece? Quem vai pra Comissão de Educação são

donos de faculdades, universidades, professores. Então, esse assunto, o que que

acontece? Nós acabamos falando aqui, e vi cansado de falar, Lei Pelé, Lei Zico. Isso

vem tudo do Executivo. Do Legislativo mesmo não se formula exatamente pela falta

de uma comissão. Então, veja bem: inicialmente e agora, eu me entrego e vou dar a

mão a torcer. Eu quero, olha, de coração, dizer o seguinte: o grande salvador do

futebol brasileiro chama-se Aldo Rebelo, quando ele propôs esse trabalho. Só que

não no sentido do pega-ladrão, sabe, que não é esse. Acho que a idéia dele,

inclusive, é realmente botar o carro em cima dos trilhos. O trem está totalmente fora.

Ele está vindo atravessado, não está vindo de comprido, não é? Mas eu acho que, e

eu queria propor pra esta Comissão, que nós estudássemos junto à Presidência da

Câmara dos Deputados a criação de uma Comissão Permanente, meu Deus do céu,

porque isso aqui todos os dias se trata desse assunto. Vai ser uma das Comissões

de maior audiência e de grande trabalho nesta Casa. Isso é de extrema importância.

Por quê? Nós estamos falando em trazer a CBF para Brasília; estamos falando em

trazer o Superior Tribunal de Justiça, não é? Eu, agora também, se por um acaso
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nós criarmos essa Comissão Permanente, tratando do esporte, então quem está

ligado ao vôlei se inscreve e pede (ininteligível), mas eu acho que o grande assunto

vai ser o futebol. Agora, o que que acaba acontecendo? Nós trazemos o Superior

para Brasília e não temos aqui na Casa. Então, eu acho que isso, nós estamos

“pixotando”, nós estamos... Eu acho que nós deveríamos exigir que tivéssemos, e eu

vou lutar por isso. Eu quero dizer que acho que é de extrema importância que nós

tenhamos um Silvio Torres numa Comissão dessa, mas é permanente. Aí vamos

acabar, em vez de ter Lei Pelé, Lei Zico, nós vamos ter Lei Aldo Rebelo, Lei Silvio

Torres, Lei Jurandil Juarez, acho que do Legislativo, e não vindo de lá pra cá, e nós

engolirmos aqui, como a gente engole. Mas, então, eu quero dizer que é de extrema

importância que nós façamos um trabalho pra criação de uma Comissão

Permanente de esportes nesta Casa, tirando ela da Comissão de Educação. Eu

quero que verifique o trabalho da Comissão de Educação, do ano passado e deste

ano, e vejam se algum dia foi tratado de algum assunto ligado ao futebol. Não foi.

Então, eu acho que é de extrema importância. Eu acho que o que nós estamos

falando, e se nós criarmos aqui, é questão de fontes. A questão da Justiça,

infelizmente ele teve que se ausentar, mas isso é um amadorismo. Eu me lembro do

futebol de fazenda, antigo, quer dizer, achar que um juiz trabalha de graça, lá isso...

A questão da Justiça Desportiva, me desculpem, e inclusive eu vou até além. No

bom sentido, entenda o Dr. Valed de Perry, que eu tenho a oportunidade de

conhecê-lo agora, porque eu gosto de futebol e não pode se falar em futebol sem

falar em Valed de Perry, não é? Aliás, é até um nome muito bonito e diferente dos

demais nomes no Brasil, mas eu acho que o senhor também tem uma grande culpa

com referência à parte desportiva, porque quando um clube está com uma questão e

que o outro clube contrata o senhor, eu digo: “Nós já perdemos. O Valed de Perry
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ganha todas”. Então, em razão — isso realmente é uma questão cultural nossa —,

em razão do grande conhecimento, apesar de não termos uma formação

acadêmica, no sentido do esporte, que também é outra falha, e que eu acho que,

graças ao trabalho da Comissão, será corrigida, não é? Então, eram essas as

minhas colocações e quero dizer que uma das minhas propostas seria: aqui eu

estou cansado de ver: “Assina a lista aqui. Coitado do fulano. Ele teve que amputar

a perna e não tem mais condições e tal”. Estou vendo aqui que fala em Previdência

e tal. Previdência, eu tenho até medo, em razão dessa Previdência nossa aqui. Eu

acho que, no futebol, nós tínhamos que — e aí é uma questão de fonte —, nós

tínhamos que talvez estipular um centavo por cada ingresso ou não sei qual o

percentual de televisão e a criação de um fundo para suprir e dar atenção a esses

ex-atletas que estão abandonados. Têm atletas aí que a gente, às vezes, tem que

pagar o funeral, porque eles não têm condições de manutenção. Vejo que aqui no

projeto, no planejamento, está previsto nós falarmos em Previdência. Eu acho que

tem que mudar o termo Previdência e tal, né? Eu acho que eram essas as minhas

colocações, achando que nós temos que dar, antes de mais nada, a mão à

palmatória. Eu acho que a Casa — não estou dizendo que é o Aldo nem eu nem o

Jurandil —, mas a Casa tem grande culpa da situação estar assim, porque a

questão de transportes — e eu faço parte da Comissão de Transportes, sempre fiz

parte da Comissão de Finanças. Eu acho que os assuntos — eu nunca vi um

assunto de futebol aqui ser tratado na Casa. Estou vendo agora porque estou

participando e quero, antes de mais nada, deixar claro e por isso que eu quis falar,

porque agora eu me rendo e dou a mão à palmatória. Eu acho que o trabalho do

Aldo, acho que o grande homem hoje, em termos de futebol brasileiro, tem que tirar

o chapéu pra quando ele levantou essa questão, porque é através dessa questão
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que está havendo possibilidade de se colocar o treino verdadeiro aqui. Eram essas

as minhas colocações, Sr. Presidente. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Muito obrigado, Deputado

Basílio Villani. V.Exa. já pode ir pro plenário porque senão perde a votação. Eu vou

passar a palavra, rapidamente, aqui aos nossos convidados para suas

considerações finais, se assim o desejarem, porque nós temos que encerrar a

reunião por conta da votação. Dr. Valed, com a palavra V.Sa.

O SR. VALED DE PERRY – Exmo. Sr. Presidente, realmente eu acho que

estamos dando um grande passo com a iniciativa de V.Exa. e de outros Deputados

no sentido da gente reformular essa legislação. Como falou agora o Deputado, uma

legislação que saia daqui, mas não venha de fora pra cá. Inclusive conversei com o

Dr. Álvaro agora antes de ele sair. Vamos fazer um projeto de lei regulamentando a

profissão do atleta e vamos mandar pra Comissão. Vamos fazer um projeto de lei

em Justiça Desportiva e vamos mandar. Vamos trazer a nossa colaboração para o

Congresso. Daqui então essa lei vai sair e não de lá do Executivo pra cá. Eu

agradeço o convite que me fizeram, me sinto muito honrado. Foi um prazer

realmente estar aqui no meio de Parlamentares que realmente lutam pela grandeza

do Brasil. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Obrigado, mais uma vez, a

V.Sa. Com a palavra o Dr. Luís Guilherme de Oliveira Gutman.

O SR. LUÍS GUILHERME DE OLIVEIRA GUTMAN - Sr. Presidente,

Deputado Aldo Rebelo, Sr. Relator, Deputado Silvio Torres, Sr. Sub-Relator de

Legislação, Deputado José Rocha, demais integrantes da Mesa, queria agradecer a

possibilidade de ter participado desse painel sobre legislação esportiva. Eu entendo

que este é um momento histórico que estamos vivendo, passando a limpo o futebol.
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Quer dizer, me senti muito honrado com o convite e me coloco à inteira disposição

para qualquer tipo de contribuição que for necessária. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Muito obrigado a V.Sa. Com

a palavra o Dr. César Cunha Campos.

O SR. CÉSAR CUNHA CAMPOS – Bom, só estendendo as palavras do

Gutman, queria, em nome da Fundação Getúlio Vargas, da nossa equipe e no meu

próprio agradecer a oportunidade de ter contribuído com esta Comissão. Espero que

o trabalho, de alguma forma, venha ajudá-los, e nos colocar à disposição pra

qualquer tipo de informação adicional que for necessária. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Mais uma vez os nossos

cumprimentos e muito obrigado a V.Sa. Deputado Silvio Torres.

O SR. DEPUTADO SILVIO TORRES - Sr. Presidente, eu também, no

encerramento, além de reiterar os meus agradecimentos pela valiosa contribuição

dos nossos convidados, quero dizer ao Dr. Valed de Perry que aceitamos com muito

entusiasmo a sua iniciativa de colaborar com a CPI, assim como o Dr. Álvaro. Eu só

queria dizer que, ao mesmo tempo, nós gostaríamos — se é que temos esse direito

— de pedir que fosse o mais rápido possível, porque eu devo terminar o meu

relatório até o próximo dia 20, 21 de maio, e nesse sentido a colaboração de V.Sa. e

do Dr. Álvaro seria muito bem-vinda a tempo de nós podermos aproveitá-la para a

elaboração do nosso relatório das propostas de legislação que é o fecho principal do

nosso trabalho. E da mesma forma, quero deixar registrado que o trabalho

desenvolvido pela Fundação Getúlio Vargas, apesar de ser um trabalho contratado

pela CBF, nos pareceu um trabalho que é bastante isento e que traz grande parte

senão a total realidade do futebol brasileiro. Nós temos muitas concordâncias com
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esse diagnóstico e vamos aproveitá-lo bastante no nosso relatório também. Muito

obrigado a todos vocês.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Deputado José Rocha, com a

palavra V.Exa.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Ilustre Presidente, quero pela mesma

forma que o Deputado Silvio Torres, Relator desta Comissão, agradecer a

inestimável colaboração do Dr. Valed de Perry e dos representantes da Fundação

Getúlio Vargas que, sem dúvida nenhuma, vai enriquecer muito o nosso relatório e

que nos honrou muito. Portanto, fico agradecido. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Muito obrigado. Está

encerrada a presente reunião.


